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RESUMO 

 

Na presente dissertação é desenvolvida uma análise do exame criminológico a partir de uma 

perspectiva crítica da Criminologia, do Serviço Social e do Direito Penal, reconstruindo-se 

historicamente as bases teóricas e jurídicas do exame criminológico. Para tanto, investiga-se, 

primeiro, as condições sociohistóricas de classe dos sentenciados no Brasil e sua relação com 

o fenômeno da seletividade penal, situando os diferentes paradigmas do sistema penal para o 

encarceramento da classe trabalhadora. Além disso, investigam-se também as críticas teóricas 

e das categorias profissionais feitas no Direito, no Serviço Social e na Psicologia a respeito da 

realização do exame criminológico, enfatizando sua questionável cientificidade. Por fim, 

pretende-se lançar luzes sobre as possibilidades de exercício profissional do Serviço Social na 

emergência do cárcere em consideração à radicalidade democrática e à defesa de direitos 

humanos albergadas no projeto ético-político da profissão. 

 

Palavras-chave: 1. Exame criminológico. 2. Execução penal. 3. Serviço Social. 4. Criminologia. 
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ABSTRACT 

 

In this dissertation an analysis of the technical evaluations in Brazil called exame criminológico 

(in a free translation, a ‘criminal exam’, which is done by experts in Psychology and Social 

Work in order to allow the access to rights such as a parole or an early release) is brought up, 

as well of its theorical and legal background. Such analysis is developed under a critical 

perspective in Criminology, Social Work and Criminal Law. Therefore, I investigate de 

sociohistorical conditions of the imprisoned working class according to the different paradigms 

of this incarceration process, also regarding the phenomenon of criminal selectivity. In addition, 

I also investigate the academic and political critics on this exam, mostly concerning its poor 

and questionable scientific characteristic. In conclusion, I suggest critical possibilities of 

professional intervention by social workers in prison considering the democratic and human 

rights orientation of the political ethics of Social Work in Brazil. 

 

Keywords: 1. Parole. 2. Criminal Law. 3. Social Work. 4. Criminology. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem por objetivo desenvolver uma análise crítica sobre o exame 

criminológico, em especial pela análise de suas funções latentes e manifestas no capitalismo 

contemporâneo, para, então, lançar luzes sobre possíveis estratégias de enfrentamento do 

conservadorismo que o sustenta na execução penal. 

Construída a partir do materialismo histórico-dialético, a pesquisa lança mão de um 

diálogo interdisciplinar com o Direito e a Criminologia, sem se afastar do horizonte de 

(re)discutir as possibilidades de intervenção profissional como resistência ao conservadorismo 

a partir de estratégias concretas de efetivação do direito. 

E a perspectiva da Criminologia adotada aqui é a da Criminologia Crítica, inserindo-se 

a presente dissertação nos debates de questionamento e de deslegitimação do sistema penal a 

partir de uma leitura conjuntural e da totalidade. No mesmo sentido, a crítica que se adota acerca 

do conservadorismo penal e das suas teorias de legitimação do poder punitivo penal do Estado 

é uma crítica cética e desiludida das propostas do garantismo penal que vão no sentido de se 

acreditar em um Direito Penal minimalista e encrustado de garantias e princípios como 

instrumento ontologicamente pertinente a ideais de justiça social. 

Orienta-se, aqui, a partir da ideia de Zaffaroni et al. (2011) de que o garantismo penal é 

ontologicamente falacioso e irreal, não resistindo a uma análise crítica aprofundada do sistema 

penal, porém é, ao mesmo tempo, um discurso útil e estrategicamente interessante para os fins 

de garantia e efetivação de direitos humanos na esfera penal, sobretudo no tocante ao controle 

e à resistência à violência estatal. 

Esta é uma dissertação a curto prazo, por assim dizer: visa garantir direitos daqueles 

sujeitos à persecução penal hoje, agora, ainda que sem descurar de uma perspectiva de 

transformação e superação das relações sociais atuais e das suas consequentes manifestações 

no sistema penal. Ao mesmo tempo em que não fecha os olhos para um horizonte claro, muito 

pelo contrário, esta dissertação lança seu foco e sua ênfase sobre o tempo imediatamente 

presente, dialogando, portanto, não só com o Direito vigente, como também com os standards 

de interpretação majoritariamente conservadores. 

O desafio, aqui, é promover um curto-circuito no conservadorismo: utilizando da 

própria linguagem do Direito, seus conceitos e abstrações, forçar a tensão entre discurso e 

ideologia à máxima potência, expondo as inconsistências técnicas, sempre a partir do 

garantismo penal – da mesma forma em que, ao se alterar as ligações dos fios elétricos, sem 

nenhum elemento externo, gera-se um curto-circuito, queimando o aparato eletrônico e 
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evidenciando sua obsolescência. Nesta dissertação, o que se queima e o que se evidencia por 

obsoleto é o conservadorismo penal. 

O conservadorismo penal, aliás, nada mais é do que a faceta pertinente ao sistema penal 

do próprio conservadorismo, estritamente ligado a valores próprios da sociedade capitalista, o 

que se traduz concretamente em ideais autoritários e de manutenção das assimetrias de classe 

decorrentes do conflito entre o capital e o trabalho (BARROCO, 2011). Nesse sentido, pode-se 

compreender o conservadorismo penal como uma expressão desses ideais burgueses 

manifestada, sobretudo, em projetos de recrudescimento do sistema penal, com exacerbado 

controle social e fortalecimento irrestrito das agências penais, garantindo a manutenção das 

condições de segurança necessárias não à vida em sociedade per si, mas à vida e ao poder das 

classes dominantes em uma sociedade capitalista orientada para a acumulação. 

De outro plano, é importante esclarecer algumas opções de percurso adotadas.  

Primeiro, no tocante ao método, esta pesquisa se desenvolve a partir das bases teóricas 

materialismo histórico-dialético de Marx, com maior proximidade de linhas marxistas 

contemporâneas e menos ortodoxas – como, por exemplo, Silvia Frederici (2017), David 

Harvey (2014) e Eric Hobsbawm (2016; 2017). Portanto, o método é pressuposto nesta 

dissertação, o que permitiu se evitasse longos pormenores sobre ele, inclusive com a finalidade 

de tornar o texto mais sintético, didático e claro. Isso justifica, portanto, algumas das notas 

rodapé mais longas ao longo do texto, em especial aquelas com citação e leitura do texto do 

próprio Marx (2017). Entendemos que, apesar de sua pronunciada extensão, a qual 

recomendaria o seu traslado para o texto principal, uma vez se tratar de citações sobre método 

e de pressupostos da pesquisa, haveria suficiente justificativa para a sua apresentação no rodapé, 

notadamente no primeiro Capítulo. 

Segundo, o uso do termo “chavão” no segundo Capítulo é propositado e se justifica pela 

própria vulgaridade e atecnicidade deste. É que se pretendeu mostrar e demonstrar a total 

ausência de técnica e de rigor científico dos exames criminológicos, os quais funcionam como 

verdadeiros instrumentos ideológicos de controle. Portanto, o uso de um termo de linguagem 

vulgar nada mais é do que o ideal reflexo da própria vulgaridade dos exames criminológicos – 

imbricado, inclusive, numa própria intenção sarcástica do texto a esse tempo. 

Terceiro, tentou-se ao máximo evitar o uso de citações diretas, bem como de notas de 

rodapé. Porém, algumas citações se mostraram necessárias para a melhor compreensão do texto, 

até porque se trata de uma dissertação construída no bojo da interdisciplinaridade. 

A opção pelas citações diretas, ainda que mais longas, fez-se para textos normativos, 

porque imprescindível sua exposição literal para análise crítica; e para a explicação do 
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pensamento autores de referência sempre que a redação original se mostrasse insuperavelmente 

clara e direta clara e direta, ou nas hipóteses em que o texto original é de tamanha densidade 

que a citação indireta a pudesse tornar confusa a exposição, dificultando a compreensão e a 

coesão. 

A mesma lógica foi empregada para as notas de rodapé, optando-se por notas 

explicativas para um maior aprofundamento sobre determinado trecho, categoria ou ideia, 

evitando uma indesejada inserção de apêndices e parêntesis que tornassem dificultosa a 

compreensão do texto ante muitas idas e vindas no raciocínio. E, da mesma forma que já 

explanado no tocante às citações, nas notas de rodapé privilegiou-se o uso de algumas citações 

diretas pontuais, adotando-se os mesmos critérios já mencionados. 

Por fim, pode-se desde já inscrever esta dissertação no debate criminológico crítico 

como uma análise conjuntural e de totalidade do exame criminológico dentro da execução penal 

e de suas funções latentes e manifestas na ordem societária capitalista. Entretanto, para além de 

se inserir no debate crítico criminológico, pretende essa dissertação apontar direções possíveis 

para uma prática profissional de contraposição e de resistência à violência do Estado na 

execução penal. 

Esse movimento de contraposição e resistência, por sua vez, faz-se constituir a partir 

dos termos do projeto ético-político do Serviço Social – em especial da radicalidade 

democrática e da defesa intransigente de direitos humanos – e também da necessidade de ações 

emergenciais e imediatas que reduzam a profundidade dessas violações de direitos, ainda que 

sem se descurar de uma direção de transformação muito mais ampla e intensa do Direito Penal 

e das relações sociais perpassadas pelo sistema penal. 

Trata-se, em conclusão, de repensar as práticas profissionais do Serviço Social a 

respeito do exame criminológico para a emergência do agora, sem prejuízo da construção 

paulatina de um novo amanhã. 
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2. OS CORPOS PENAIS 

 

O sistema penal funciona penalizando e punindo corpos selecionados por critérios de 

desigualdade e diferença, e, por meio das tecnologias que lhe são encarecidamente úteis, como 

o exame e a disciplina, reprograma-os para o cumprimento do seu papel social de classe, 

considerando as determinações sócio-históricas presentes no modo capitalista de produção. 

Essa afirmação será desenvolvida neste Capítulo por meio da análise, em relação aos 

corpos penais (i) da classe social à qual pertencem, (ii) da seletividade sobre eles operada e (iii) 

dos discursos que sobre eles se produz na Criminologia e, principalmente, no Direito Penal. 

Usamos aqui a expressão “corpos penais” porque enfatizamos o aspecto da violência do 

Estado sobre eles, recusando a legitimidade de qualquer processo de subjetivação das pessoas 

sujeitas ao sistema penal, em especial aqueles decorrentes da produção de verdades externas, 

impostas pela institucionalização e pautadas essencialmente em assimétricas relações de poder 

(FOUCAULT, 2017). 

De outro giro, busca-se compreender a mudança nos discursos penais, que se alternam 

do paradigma terapêutico para outro de neutralização e controle dos socialmente indesejados 

(GARLAND, 2008), evidentemente que sem ignorar os processos históricos brasileiros, 

peculiares ao capitalismo periférico. 

Essa mudança está muito longe de ser sutil ou mesmo de menor relevância. Trata-se de 

uma alternância de papeis, colocando-se a herança da Criminologia Positivista ao papel de 

coadjuvante para o enaltecimento de um discurso de proteção social que, em suas entranhas, 

nada mais revela do que um ideário de segregação social, racial e étnica. 

É claro que o paradigma positivista nunca foi abandonado, sendo inclusive revitalizado 

e atualizado a partir de estudos de neurociência, mantendo, todavia, sua essência de eterna busca 

pelo criminoso nato e seu “tratamento” 1. Claro também é que o paradigma da neutralização 

não nega, absolutamente, o paradigma terapêutico. A questão aparenta ser da ordem do tempo 

socio-histórico do modo capitalista de produção. 

Historicamente, os sistemas penais são constituídos para a manutenção das assimetrias 

de classe, mantendo-se as relações de poder e o status quo, bem como combatendo quaisquer 

                                                        
1 “É nesse sentido que, por detrás da pesquisa neurocientífica já exposta nesse trabalho, o que se pode auferir é, 
sim, uma forte tendência à adesão a correntes criminológicas que, novamente, buscam a resumir o problema da 
criminalidade e da violência ao seu autor. A percepção neuronal, de forma pré-condicionada, eleva aqueles capazes 
de conhecê-la, quais sejam, os cientistas, a serem os únicos possibilitados a resolver e atuar com segurança na 
questão da criminalidade. Aufere-se daí o inevitável: o surgimento do criminoso nato, do criminoso inegável, do 
que, antes de cometer o crime, já pode ser taxado de criminoso, mas desta vez por razões aparentemente isentas 
de preconceitos, por razões eminentemente científicas” (FALAVIGNO, 2015, p. 36). 



 14 
 

faíscas e estampidos de dissolução da ordem social posta – assim, os sistemas penais lidam, 

essencialmente, com as classes alienadas e despossuídas no modo capitalista de produção, 

influenciando-se sobretudo, mas não exclusivamente, pelas relações econômicas (GIORGI, 

2006). 

Por isso, é perceptível que a mudança de paradigma apontada está diretamente 

relacionada com as mudanças no modo capitalista de produção, em especial a transição de um 

capitalismo focado na produção em massa para um capitalismo creditício e financeirizado.  

Há, segundo Alessandro de Giorgi (2006), uma substancial transformação nas relações 

socio-econômicas, tanto nos países centrais quanto periféricos, entendida como a crise do 

modelo fordista e, por tabela, do modelo econômico keynesiano cristalizado no Estado de Bem-

Estar Social (tenha sido esse modelo de estado efetivamente implementado ou em tentativas de 

implementação, como no caso brasileiro) – crise essa caracterizada, principalmente: pelos fortes 

abalos no mundo do trabalho em virtude do desemprego estrutural e em massa (decorrente da 

menor necessidade do trabalho, de capital vivo); pela desvalorização contínua do trabalho, 

garantindo a máxima acumulação capitalista ante a valorização predominante do trabalho 

intelectual; pelo desmantelamento das políticas sociais do Bem-Estar; e pela total superação de 

fronteiras pelo capital em busca de sua valorização, pela transnacionalidade e pela globalização. 

Nesse contexto, Giorgi (2006) fala em multidão2, apontando para o que, segundo ele, 

seria uma inadequação contemporânea da categoria da classe. Sua formulação, todavia, não nos 

parece muito diversa da categoria da classe trabalhadora, mas sim nos parece que a classe 

trabalhadora, na contemporaneidade, viva sob condições e em relações socio-econômicas muito 

distintas das que viveu em outros tempos históricos, porque também são diferentes os 

capitalismos nesses distintos tempos. É impossível afirmar que os modos de vida e respectivas 

expressões da classe trabalhadora sejam idênticos desde a Revolução Industrial britânica, até 

mesmo porque uma tal afirmação negaria a própria historicidade do método marxiano e dos 

métodos marxistas. 

                                                        
2 “Referido, portanto, à realidade produtiva contemporânea, o conceito de multidão permite identificar uma força 
de trabalho abrangente, cujas determinações escapam a qualquer capacidade de individualização da parte do 
comando capitalista. Multidão indica o fato de que a força de trabalho pós-fordista expressa, constitutivamente, a 
própria produtividade na indistinção entre produção e reprodução, emprego e desemprego, trabalho e linguagem. 
Mas indica também, e ao mesmo tempo, que nenhum sujeito hegemônico, nenhuma ‘vontade individual’ ou ação 
individual tem condições de exprimir e representar completamente a complexidade desta força de trabalho. Nesse 
sentido, o conceito de multidão demonstra e supera a inadequação do conceito de classe, não tanto porque a classe 
operária tradicional perde hoje a própria centralidade produtiva, mas porque não é mais possível definir um lugar 
determinado de constituição da subjetividade do trabalho, de tornar extrínseca a sua produtividade e de expressão 
da sua conflitualidade, como era possível para a classe operária fordista” (GIORI, 2006, p. 79). 



 15 
 

Ainda que haja uma continuidade histórica das classes, em especial da classe 

trabalhadora, é inegável que as mudanças no modo de produção capitalista e no Estado 

implicaram, por consequência, profundas mudanças também em sua configuração e seus modos 

de vida. O ápice de uma cidadania ligada ao trabalho, amparada por políticas sociais 

(principalmente trabalhistas e de seguridade) é um fenômeno histórico relevante para classe 

trabalhadora, tanto quanto igualmente o é o desmonte dessas políticas e dessa noção de 

cidadania. 

Parece fazer muito sentido a identificação da classe social do precariado e sua relevância 

no contexto histórico da derrocada do Estado de Bem-Estar Social e da ascensão do 

neoliberalismo, especialmente ao se analisar a mudança de paradigmas apontada por Garland 

(2008) – marcadas, em termos histórico-cronológicos, pelas profundas transformações 

societárias e produtivas entre as décadas de 1970 e 1990, como veremos mais adiante. Há 

transformações socioeconômicas em andamento, configurando-se grande desafio da pesquisa 

contemporânea compreendê-las e situá-las teoricamente no plano da análise crítica. 

Não se ignora que a compreensão da classe social do precariado é extremamente 

polêmica e suscita acalorados debates, os quais não cabem nesta dissertação, menos ainda 

pretende esta dissertação se inserir neles. Também não se pretende aprofundar nos contornos e 

delimitações da categoria, inserindo-se nos debates sobre a origem histórica do precariado em 

relação ao modo capitalista de produção. 

A hipótese aqui é a de que não se trata de mera coincidência que, no mesmo tempo 

cronológico, dois gigantescos fenômenos ocorram: a mudança do paradigma terapêutico para 

o paradigma da neutralização, de um lado, e, do outro, o desmantelamento neoliberal do Bem-

Estar no pós-fordismo. É, também, hipótese que os dois fenômenos estão diretamente ligados, 

à medida em que, perdendo-se o interesse econômico na transformação do enorme exército 

industrial de reserva desviante em operários, passam as agências penais a operar na lógica de 

neutralização e privação de liberdade per si, para que o exército industrial de desempregados 

não represente um perigo à subversão do sistema de classes, logo das assimetrias sociais e de 

poder postas no modo capitalista de produção contemporâneo. 

Além disso, em se tratando de corpos que ocupam posições de classe, expressam 

identidades étnicas e ostentam fenotipias raciais, estão sujeitos à seletividade penal. E outra não 

poderia ser a realidade: se os sistemas penais se orientam para os alienados na relação capital-

trabalho, bem como para a manutenção da ordem e do estado das coisas (GIORGI, 2006), é 

lógico que esses sistemas operem a partir de uma seletividade, até porque são produtos 
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históricos da necessidade de manutenção de assimetrias e desigualdades pelas classes 

dominantes. 

 

2.1 Corpos do precariado 

 

Como já pontuado na Introdução, o uso da categoria corpos não os retira de suas classes 

sociais, de suas trajetórias sociohistóricas e das relações sociais nas quais estão inseridos. Pelo 

contrário: falar em corpos significa resistir à violência institucional e aos processos de 

subjetivação forçada pelas instituições, adotando-se, portanto, uma perspectiva crítica. 

Aqui, veremos como esses corpos se inserem nessas relações, inclusive no tocante à 

dinâmica das classes sociais. 

 

2.1.1 Aprisionando a classe trabalhadora: do operário ao precário 

 

Ao falarmos em corpos, além da evidente materialidade física dos corpos daqueles que 

perpassam o sistema de penal, remete-se imediatamente ao pensamento de Michel Foucault 

(2012): a pena de prisão como alternativa preferencial às penas de suplício no Ocidente é um 

produto histórico do contexto revolucionário. Revolucionário pelo paralelismo não coincidente, 

primeiro, entre a reforma do sistema penal e as reformas políticas da Revolução Francesa, com 

a tomada do poder político pela burguesia e a necessidade de desmantelar o discurso libertário 

e solidarista3; e, segundo, entre a reforma do sistema penal e as profundas transformações e 

revoluções da ordem social vigente pertinentes à chamada Revolução Industrial. 

O condenado era, como praxe e regra, supliciado de forma espetacularmente horrorosa 

no espaço público, servindo de exemplo por meio da expiação simbólica da pena – e simbólica 

exatamente pela excessiva violência e crueldade – e reiterando que o crime, qualquer fosse a 

vítima ou o bem afetado, era um crime contra a ordem social das coisas, logo um crime contra 

                                                        
3 Leila Escorsim Netto (2011) demonstra como, para a emergência de um projeto político burguês na Revolução 
Francesa, foi necessária a moldagem de um discurso revolucionário matizado por ideais liberais, mas pautados 
nos ideais, também, de igualdade e solidariedade, como uma promessa de derrubada não apenas do Antigo Regime, 
como também das desigualdades e opressões que lhe eram próprias. Todavia, tão logo assume o desejado espaço 
de protagonismo político, a burguesia imediatamente se empenha em desmantelar o discurso revolucionário, 
limitando-o à liberdade na forma do liberalismo econômico, à igualdade no sentido exclusivamente formal 
(igualdade jurídica) e, ainda, obnubilando qualquer lampejo de solidariedade – para tanto, reeditando e 
readaptando o discurso do conservadorismo, o qual, originalmente, opunha-se fortemente à Revolução Francesa e 
seus ideais, emanando uma notória preferência pelo status quo do Antigo Regime. Portanto, o conservadorismo 
da burguesia seria, historicamente, uma releitura adaptada a seus interesses e sua posição social de poder de um 
discurso ainda mais antigo e que sempre lhe fora contrário, mas que, agora, serve de contenção e contração 
ideológico-discursiva em desfavor das insurgências da classe trabalhadora. 
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o poder real e portanto um crime de lesa-Majestade; assim, a mudança desse paradigma para o 

do aprisionamento e encarceramento não poderia jamais ser considerado um fato aleatório, 

senão um produto histórico contextualizado nas novas relações societárias que se vislumbravam 

(FOUCAULT, 2012). 

É importante ressaltar que são novas relações e formas de organização societária que 

possibilitam, em essência, as revoluções, inclusive no que diz respeito à Revolução Industrial, 

costumeiramente associada, em uma primeira análise apressada, a uma mera revolução 

tecnológica – a propósito, quando se fala sobre Revolução Industrial, é preciso ter em mente 

que, historicamente, foram diversas as revoluções industriais no mundo, tendo sido a britânica 

a pioneira, na década de 1780, gerando efeitos sociais e econômicos permanentes 

(HOBSBAWM, 2017)4. No caso da Revolução Industrial britânica, por exemplo, à mesma 

medida em que nos fenômenos posteriormente ocorridos em outros lugares do mundo, há uma 

profunda transformação dos modos de vida, bem como da noção de tempo, sentindo com maior 

agudez essas mudanças a classe que vive do trabalho, forçada a abandonar um modo de vida 

pré-industrial para se adaptar ao violento rigor da fábrica (HOBSBAWM, 2016)5. A esse 

respeito, aliás, é pungente a síntese de Martinelli (2011, p. 38): 

 

Desde o advento da máquina a vapor e do tear mecânico, verdadeiros 

símbolos da Revolução Industrial, a sociedade não podia mais ser pensada 

                                                        
4 “De fato, a revolução industrial não foi um episódio com um princípio e um fim. Não tem sentido perguntar 
quando se ‘completou’, pois sua essência foi a de que a mudança revolucionária se tornou norma desde então. Ela 
ainda prossegue; quando muito, podemos perguntar quando as transformações econômicas chegaram longe o 
bastante para estabelecer uma economia substancialmente industrializada, capaz de produzir, em termos amplos, 
tudo o que desejasse dentro dos limites das técnicas disponíveis, uma ‘economia industrial amadurecida’ para 
usarmos o termo técnico. Na Grã-Bretanha, e portanto no mundo, este período de industrialização inicial 
provavelmente coincide quase que exatamente com o período de que trata este livro, pois se ele começou com a 
“partida” na década de 1780, pode-se dizer com certa acuidade que terminou com a construção das ferrovias e da 
indústria pesada na Grã-Bretanha na década de 1840. Mas a revolução mesma, o ‘ponto de partida’, pode 
provavelmente ser situada, com a precisão possível em tais assuntos, em certa altura dentro dos 20 anos que vão 
de 1780 a 1800: contemporânea da Revolução Francesa, embora um pouco anterior a ela” (HOBSBAWM, 2017, 
p. 60). 
5 “Numa sociedade industrial, a mão de obra é em muitos aspectos diferente da que existe na sociedade pré-
industrial. Em primeiro lugar, é formada em maioria absoluta por ‘proletários’, que não possuem qualquer fonte 
de renda digna de menção além do salário em dinheiro que recebem por seu trabalho. Já a mão de obra pré-
industrial é formada em grande parte por famílias com propriedades agrícolas, oficinas artesanais etc., ou cujas 
rendas suplementam – ou é suplementada por – algum acesso direto a meios de produção [...]. Em segundo lugar, 
o trabalho industrial – e principalmente o trabalho numa fábrica mecanizada – impõe uma regularidade, uma rotina 
e uma monotonia totalmente diferente dos ritmos pré-industriais de trabalho [...]. A indústria traz consigo a tirania 
do relógio, a máquina que regula o tempo [...]. E, como os homens não assimilavam espontaneamente esses novos 
costumes, tinham de ser forçados – por disciplina e multas, por leis de Senhor e Servo como aquela de 1823 que 
os ameaçava com prisão por quebra de contrato (aos patrões cabia apenas multas) e por salários tão baixos que 
somente a labuta incessante e ininterrupta os faziam ganhar o suficiente para sobreviver, sem prover o dinheiro 
que os afastasse do trabalho por mais tempo que o necessário para comer, dormir e – como se tratava de um país 
cristão – orar no Dia do Senhor” (HOBSBAWM, 2017, p. 60). 
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senão a partir do princípio do movimento. Nada era estável, tudo se 

revolucionava a cada momento. O próprio conhecimento, como produto 

sócio-histórico que é, estava avançando e impulsionava a criação de novos 

inventos, o surgimento de novas técnicas, compatíveis com o estágio de 

desenvolvimento da sociedade, com o amadurecimento de suas forças 

produtivas. Assim, o período que vai de 1775 a 1875 aproximadamente, ao 

longo do qual se desenvolveu esse conjunto de transformações que se 

convencionou chamar de Revolução Industrial, sem dúvida representa um 

momento crucial da história da humanidade. Pode não haver, como é sabido, 

consenso histórico sobre sua periodização, mas incontestavelmente há um 

reconhecimento universal dos seus efeitos sobre a estrutura da sociedade [...]. 

A Revolução inaugurava e consolidava, através de seu intento, embora 

intermitente fluxo revolucionário, uma nova fase do capitalismo – o 

capitalismo industrial – que na verdade já se insinuava desde o terço final do 

século XVIII. A fase do capital industrial, que teve início com o aparecimento 

das máquinas movidas por energia não-humana e não-animal, demandava 

uma rápida recomposição do modo capitalista de produção, fundado 

essencialmente na compra e venda da força de trabalho. Era preciso, portanto, 

promover uma rápida transição da mão-de-obra para um sistema assalariado 

[...]. 

 

Nesse diapasão, o corpo condenado passa a ser valorado como um potencial operário, 

necessário à produção de mais-valor6, mas não é qualquer corpo: é um corpo dos estratos sociais 

inferiores, cujos atos delinquentes perturbam a ordem social (FOUCAULT, 2012) – e essa 

noção é explicada por Fonseca (2012), que distingue as ilegalidades dos ilegalismos na análise 

                                                        
6 O mais-valor consiste, em linhas gerais e breves, na valorização decorrente do processo de trabalho (i.e., de ação 
humana por meio do trabalho no processo de transformação de coisas materiais) e que se inscreve na mercadoria. 
Karl Marx (2017, p. 263-4) apontará que “[...] o valor de toda mercadoria é determinado pela quantidade de 
trabalho materializado em seu valor de uso, pelo tempo de trabalho socialmente necessário a sua produção. Isso 
vale também para o produto que reverte para nosso capitalista como resultado do processo de trabalho”. Mais 
ainda: “ao transformar o dinheiro em mercadorias, que servem de matérias para a criação de novos produtos ou 
como fatores do processo de trabalho, ao incorporar a força viva de trabalho à sua objetividade morta, o capitalista 
transforma o valor – o trabalho passado, objetivado, morto – em capital, em valor que se autovaloriza, um monstro 
vivo que se põe a ‘trabalhar’ como se seu corpo estivesse possuído de amor” (MARX, 2017, p. 271). O mais-valor, 
a seu turno, é produzido no chamado tempo de trabalho excedente, qual seja, aquele no qual “o trabalhador trabalha 
além dos limites do trabalho necessário [...]” e que “[...] não cria valor algum para o trabalhador” (MARX, 2017, 
p. 293); esse tempo de trabalho excedente é uma segunda parte do processo de trabalho, consistindo em “mais-
trabalho objetivizado” e que sucede a uma primeira parte do processo de trabalho, na qual “produzindo sob 
condições baseadas na divisão social do trabalho, ele [o trabalhador] produz seus meios de subsistência não 
diretamente, mas na forma de uma mercadoria particular [...] e num montante equivalente ao valor de seus meios 
de subsistência, ou ao dinheiro com o qual ele os compra” (MARX, 2017, p. 292-3). 
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feita em Vigiar e punir, destacando a punição intransigente das primeiras ante a tolerância para 

com os segundos como necessária para a manutenção do status quo burguês. 

O corpo delinquente que será docilizado para ser proletário é, portanto, um corpo que 

eminentemente não pertence às classes dominantes e cujo projeto socialmente imposto é o do 

trabalho alienado e da expropriação da riqueza produzida. A propósito da alienação, aliás, foi 

Marx (2012) quem observou uma contradição inerente ao modo capitalista de produção consiste 

nessa categoria: o trabalho exercido pelo operário gera uma valorização da ordem material que 

lhe é desapropriada, desapossada.  

Isso porque, se “o trabalhador labora sob o controle do capitalista, a quem pertence seu 

trabalho” (MARX, 2017, p. 262), esse mesmo trabalho configura-se como uma mercadoria tal 

qual aquela que é produzida pelo trabalho. Em outras palavras, “com a valorização do mundo 

das coisas cresce a desvalorização do mundo dos homens em proporção direta” (MARX, 2012, 

p. 95), de maneira a se (re)produzir o próprio operário como mercadoria no modo capitalista de 

produção. 

Mais ainda, além de se verificar diretamente no campo da transformação da natureza, a 

alienação é enxergada no campo da economia política, razão pela qual se interpreta como 

intrínseca ao modo capitalista de produção, e não apenas uma situação economicamente e 

historicamente isolada7. E a adoção da pena de prisão como regra geral de resposta do Estado 

à delinquência é fato pertinente à manutenção e expansão do modo capitalista de produção, 

sendo estas últimas a sua origem histórica. 

Pelas disciplinas, “métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, 

que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-

utilidade”, esses corpos serão assujeitados por uma forma de exercício de poder (o poder 

disciplinar) que os molda, modula e reconfigura de acordo com o projeto político, econômico 

e social vigente – não sendo, no mais, a disciplina exclusividade do sistema penal, mas 

                                                        
7 Prosseguirá Marx (2012, p. 97): “a economia nacional esconde a alienação na essência do trabalho pelo fato de 
que não considera a relação imediata entre o operário (o trabalho) e a produção. Com certeza. O trabalho produz 
obras maravilhosas para os ricos, mas produz despojamento para o operário. Produz palácios, mas cavernas para 
o operário. Produz beleza, mas estropiamento para o operário. Substitui o trabalho por máquinas, mas remete uma 
parte dos operários para um trabalho bárbaro e faz da outra parte máquinas. Produz espírito, mas produz idiotice, 
cretinice para o operário” (grifos do original). É, portanto, o trabalho exercido pelo operário um trabalho 
desapossado, já que o objeto deste (trabalho) lhe é estranho e não lhe diz respeito – “[...] o operário se relaciona 
com o produto do seu trabalho como um objeto estranho [...]: quanto mais o operário se esmera tanto mais 
poderoso se torna o mundo objetivo, estranho, que ele cria perante si próprio, tanto mais pobre ele próprio, o seu 
mundo interior, se tornam, tanto menos lhe pertence de seu” (MARX, 2012, p. 95; grifos do original). Conclui-se, 
assim, com Marx (2012, p. 106): “o trabalho desapossado resolveu-se para nós em duas partes componentes, que 
se condicionam reciprocamente ou que são apenas expressões diversas de uma e a mesma relação, a apropriação 
aparece como alienação, como desapossamento e o desapossamento como apropriação, a alienação  como a 
verdadeira aquisição do direito de cidade” (grifos do original). 
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tecnologia presente também em outros espaços, como a escola, o exército e o hospital 

(FOUCAULT, 2012, p. 133). Tem-se, enfim, uma tecnologia de sujeição dos corpos, 

aumentando em direta proporção a sua utilidade à medida em que aumentada a sua obediência. 

Especificamente na prisão, a disciplina conformará o operário principalmente por meio 

do trabalho, “[...] uma maquinaria que transforma o prisioneiro violento, agitado, irrefletido em 

uma peça que desempenha seu papel com perfeita regularidade” (FOUCAULT, 2012, p. 229). 

Ou seja, no cárcere, aquele que transgredia as normas penais e não se inseria na lógica do modo 

capitalista de produção, agora, pelo sistema penal, será reeducado pelo trabalho, reprogramado 

para resignar-se na sua classe e posição sociais e, civilizadamente, cumprir sua função de 

trabalhador: “o trabalho pelo qual o condenado atende a suas próprias necessidades requalifica o ladrão 

em operário dócil. [...]. O salário faz com que se adquira ‘amor e hábito’ ao trabalho” (FOUCAULT, 

2012, p. 229-230). 

Por isso, na prisão não há trabalhadores, mas corpos selecionados pelo sistema penal 

para serem reprogramados de delinquentes a trabalhadores mediante um trabalho que não tem 

por escopo o lucro, nem mesmo a capacitação profissional, “mas a constituição de uma relação 

de poder, de uma forma econômica vazia, de um esquema da submissão individual e de seu 

ajustamento a um aparelho de produção” (FOUCAULT, 2012, p. 230). 

Há um salto histórico, todavia. Em tempo mais presente, a análise criminológica crítica 

ressalta uma atenção voltada não apenas para a docilização de corpos economicamente valiosos, 

mas também para uma função do sistema penal de contenção dos perigosos, que, ao serem 

encarcerados e inseridos em um sistema punitivo com difícil saída, são neutralizados e 

incapacitados (GARLAND, 1999; 2008). 

Por essa análise, vê-se menos um interesse na exploração do trabalho dos corpos 

encarcerados e mais um objetivo segregacionista, seja pela segregação físico-social 

propriamente dita decorrente do encarceramento, seja pela segregação social agudizada por 

outras penas e medidas punitivas extramuros – e um excelente exemplo de Garland (2008) é o 

tratamento conferido aos sex offenders assim que liberados. 

Uma chave possível de compreensão, como já ventilado acima, pode ser o conceito de 

precariado, desenvolvido por Standing (2017), reconhecendo que esses corpos aprisionados 

compõem essa classe social, de maneira que, quando liberados, terão como únicas alternativas 

viáveis a reincidência ou a inserção econômica em trabalhos precarizados e sem qualquer 

perspectiva de segurança econômica e social – o que justificaria, em certa medida, a adoção de 

um paradigma penal segregacionista, ante o modelo positivista de tratamento do criminoso-

doente social. 
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Segundo Standing (2017, p. 25), o precariado seria uma classe social em formação e 

que “consiste em pessoas que têm relações de confiança mínima com o capital e o Estado”, 

uma classe que “não tem nenhuma das relações de contrato social do proletariado, por meio das 

quais as garantias de trabalho são fornecidas em troca de subordinação e eventual lealdade” e 

que não se resume apenas a trabalhadores pobres ou com incerteza de emprego e colocação 

profissional. Como bem destaca (STANDING, 2017, p. 30), não é marcante ao precariado a 

sua renda ou pauperização, “mas a falta de apoio da comunidade em momentos de necessidade, 

a falta de benefícios assegurados da empresa ou do Estado e a falta de benefícios privados para 

complementar ganhos em dinheiro”.  

A classe social do precariado é caracterizada, essencialmente, por ser uma classe 

desprovida de sete garantias e seguranças laborais pertinentes a uma chamada cidadania 

industrial da classe trabalhadora: garantia de mercado de trabalho8, garantia de vínculo 

empregatício9, segurança no emprego10, segurança no trabalho11, garantia de reprodução de 

habilidade12, segurança de renda13 e garantia de representação14 (STANDING, 2017, p. 27-8). 

Além disso, o precariado sofre com “a falta de uma identidade segura baseada no trabalho” 

(STANDING, 2017, p. 27), o que lhe seria outra característica fundamental, o que inibe 

vínculos de solidariedade trabalhista e “intensifica um sentimento de alienação e 

instrumentalidade no que ele tem de fazer” (STANDING, 2017, p. 31). 

Para Standing (2017), portanto, o precariado estaria historicamente ligado ao 

esgarçamento de um projeto de cidadania industrial do Estado de Bem-Estar Social, cujo auge 

de deu nos chamados Anos Gloriosos, com a expansão do trabalho assalariado e a maior 

garantia de direitos sociais para aqueles titulares dessa cidadania ligada ao trabalho industrial 

fordista15. 

                                                        
8 “Oportunidades adequadas de renda-salário; no nível marco, isto é, realçado por um compromisso governamental 
de ‘pleno emprego’” (STANDING, 2017. p. 28). 
9 “Proteção contra a dispensa arbitrária, regulamentação sobre contratação e demissão, imposição de custos aos 
empregadores por não aderirem às regras e assim por diante” (STANDING, 2017. p. 28). 
10 “Capacidade e oportunidade para manter um nicho no emprego, além de barreiras para a diluição da habilidade, 
e oportunidades de mobilidade ‘ascendente’ em termos de status e renda” (STANDING, 2017. p. 28). 
11 “Proteção contra acidentes e doenças no trabalho através, por exemplo, de normas de segurança e saúde, limites 
de tempo de trabalho, horas insociáveis, trabalho noturno para as mulheres, bem como compensação de 
contratempos” (STANDING, 2017. p. 28). 
12 “Oportunidade de adquirir habilidades, através de estágios, treinamento de trabalho, e assim por diante, bem 
como oportunidades de fazer uso dos conhecimentos” (STANDING, 2017. p. 28). 
13 “Garantia de renda adequada e estável, protegida, por exemplo, por meio de mecanismos de salário mínimo, 
indexação dos salários, previdência social abrangente, tributação progressiva para reduzir a desigualdade e 
complementar as baixas rendas” (STANDING, 2017. p. 28). 
14 “Possuir uma voz coletiva no mercado de trabalho por meio, por exemplo, de sindicatos independentes, com o 
direito de greve” (STANDING, 2017. p. 28). 
15 “Após a Segunda Guerra Mundial, o crescimento econômico europeu associado à institucionalização de direitos 
sociais pareceu eliminar a insegurança da relação salarial. Ainda que boa parte do trabalho intermitente e sub-
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Cabe anotar brevemente a respeito dos ditos Anos Gloriosos que Harvey (2014) 

apontará, à sua maneira, para aquilo que chama de “liberalismo embutido”. Segundo o autor, a 

prevalência da intervenção estatal regulatória nesse período não destoa de ideais liberalistas, 

sempre com o escopo do florescimento capitalista e da ampliação da acumulação, ainda que o 

Estado capitaneasse setores econômicos. 

Para o autor (2014), a reestruturação geopolítica dos Estados e das relações 

internacionais entre eles teve por objeto, nesse contexto histórico, assegurar que o mundo não 

mergulhasse em mais uma grande guerra e, também, para que se evitasse os assombros de uma 

crise econômica profunda, como a dos anos 1930.  

Diferentes formas de Estado convergiram, então, à ideia de que “o Estado deveria 

concentrar-se no pleno emprego, no crescimento econômico e no bem-estar de seus cidadãos, 

e que o poder do Estado deveria ser livremente distribuído ao lado dos processos de mercado”, 

implementando, outrossim, diversas políticas macroeconômicas keynesianas e, sobretudo, 

asseverando a importância de um dito “‘compromisso de classe’ entre o capital e o trabalho” para 

assegurar condições de expansão capitalista no pós-guerra (HARVEY, 2014, p. 19-20). 

De volta a Standing (2017), temos que a formação do precariado como classe social está 

historicamente imbricada com esse momento histórico de organização das relações 

internacionais no plano político-econômico – o liberalismo embutido de Harvey (2014) – e, 

mais especificamente, ao desmoronamento dessa organização. 

Como já mencionado, a categoria do precariado é polêmica e ainda desperta fortes 

debates acadêmicos, dentro e fora dos pensamentos marxistas. Não se tem aqui por objetivo, 

até mesmo ante aos limites desta dissertação, participar desses debates e discutir com 

profundidade essa classe social. A hipótese aqui trabalhada é a de não coincidência entre a 

                                                        
remunerado continuasse sendo atribuída a jovens imigrantes, a combinação da proteção do trabalhador nacional 
com o consumo de massas, ou seja, a promessa da cidadania salarial, transformou-se em um poderoso amortecedor 
da luta de classes. Ao longo dos ‘trinta anos gloriosos’ do capitalismo (1945-1973), o crescimento do ‘salariado’, 
isto é, da classe de trabalhadores assalariados cuja reprodução é regulada pelos direitos da cidadania, ao menos 
apontava para o horizonte da superação da condição proletária por meio do planejamento estatal. Para alguns, a 
transformação do proletariado em salariado teria representado mesmo o fim da luta de classes e sua substituição 
pelas lutas de classificação” (BRAGA, 2012, p. 15). Marilda Vilela Iamamoto (2017, p. 24-5), por sua vez, aponta 
para os anos gloriosos como um período de florescimento do Serviço Social: “o Serviço Social desenvolve-se após 
a Segunda Guerra Mundial nos chamados ‘trinta anos gloriosos’, que marcaram uma ampla expansão da economia 
capitalista. Sob a hegemonia do capital industrial, inspirada no padrão fordista-taylorista, a produção em massa 
para o consumo de massa dinamiza a acumulação de capital, gerando excedentes. Parte dos mesmos é canalizada 
para o Estado no financiamento de políticas públicas, contribuindo para a socialização dos custos de reprodução 
da força de trabalho. A política keynesiana, direcionada ao ‘pleno emprego’ e à manutenção de um padrão salarial 
capaz de manter o poder de compra dos trabalhadores, implicou o reconhecimento do movimento sindical em sua 
luta por reivindicações políticas e econômicas. Permitiu, assim, que famílias pudessem aplicar sua renda monetária 
para consumir e dinamizar a economia. Ainda que não se possa falar de um Welfare State consolidade no Brasil, 
a prestação de serviços sociais públicos foi expandida, criando condições para a constituição de um mercado 
profissional de trabalho e de institucionalização da profissão”. 



 23 
 

mudança de paradigma penal e a mudança de paradigma de Estado, ou seja, acreditamos haver 

uma correlação entre o desmonte do Estado de Bem-Estar com a ascensão do neoliberalismo e 

o novo direcionamento do sistema penal para a neutralização e a segregação dos socialmente 

indesejados. 

É importante destacar que a hipótese em questão se sustenta inclusive perante críticas à 

categoria do precariado. Para linhas de pensamento que porventura sustentem a inexistência do 

precariado, enxergando apenas o proletariado ou a classe trabalhadora em sentido amplo, a 

hipótese é igualmente válida, porque é factualmente aferível que o capitalismo contemporâneo 

tem muito menos interesse no exército industrial de reserva, ante a mecanização e automação 

da produção, bem como a desvalorização do trabalho braçal em benefício do intelectual.  

Da mesma forma, para o pensamento que refutar a ideia de proletariado ou mesmo de 

classe trabalhadora – como por exemplo o conceito de multidão, de Giorgi (2007) – ainda é 

válida a hipótese, apenas não se entendendo como precariado a classe sujeita ao encarceramento 

em massa e às políticas criminais de neutralização. 

E, por fim, também persiste a hipótese ante linhas de pensamento que adotem a 

categoria precariado, todavia apontando para origens históricas e características de classe 

distintas daquelas enunciadas por Standing (2017). A propósito, é digna de menção a posição 

de Ruy Braga (2012, p. 18), que diverge de Standing (2017) quando ao enquadramento do 

precariado como uma nova classe social, preferindo falar de um “proletariado precarizado, [...] 

formado por aquilo que, excluídos tanto o lumpemproletariado quanto a população 

pauperizada, Marx chamou de ‘superpopulação relativa’”, de maneira a situar “o precariado no 

coração do próprio modo de produção capitalista e não como um subproduto da crise do modo 

de desenvolvimento fordista”, bem como reconhecer o precariado “como parte integrante da 

classe trabalhadora, e não como um amálgama intergeracional e policlassista” – para, assim, 

lançar luzes não sobre a insegurança salarial em si, mas sobre a precariedade da classe 

trabalhadora “como uma dimensão intrínseca ao processo de mercantilização do trabalho”. 

Honestamente, parece-nos que muito da discussão acerca da classe do precariado, por 

vezes, atém-se a minúcias teóricas que pouco alteram a compreensão materialista socio-

histórica e crítica da classe trabalhadora, ou, no limite, situam-se em tamanho grau de 

profundidade que pouco repercute, concreta e praticamente, sobre a análise dos desafios à 

defesa de direitos humanos da classe trabalhadora. Assim, trata-se de uma polêmica que é, por 

ora, apenas tangencial. 



 24 
 

Nossa posição até o momento – à medida em que são questões sob permanente reflexão 

e pesquisa – tende a concordar, em linhas mais gerais, com a análise classista de Standing 

(2017), porém com diversas críticas e sem refutar de todo as posições divergentes. 

Primeiro, o reconhecimento de que um Estado de Bem-Estar Social e a ideia de 

cidadania industrial, pelo trabalho, é algo que só se vislumbrou em determinado contexto 

histórico, o dos chamados Anos Gloriosos, sem qualquer precedente histórico anterior – 

especialmente no contexto das revoluções industriais, as quais, com vimos, tiveram o condão 

de promover pesadas transformações nas relações sociais.  

Ainda que merecedora de inúmeras críticas, a ideia de uma cidadania pelo trabalho é 

até hoje pauta de diversos movimentos de trabalhadores, dentro e fora de sindicatos, por ter 

significado, no mundo capitalista, uma espécie de ápice da garantia de direitos sociais – seja 

por meio das lutas de sua manutenção (por exemplo, nos movimentos contra reformas 

previdenciárias e contra flexibilizações trabalhistas) ou de sua expansão (por exemplo, nas lutas 

por políticas de expansão do emprego e de sua proteção). 

Portanto, é forçoso concluir que, mais do que tudo, essa cidadania industrial foi e tenta 

permanecer sendo um fato histórico. Da mesma forma, é impossível não se admitir que o 

capitalismo que a contextualiza não é o mesmo dos séculos XVIII e XIX, bem como diferentes 

são as relações sociais nesses diversos momentos históricos. 

Segundo, parece-nos que há um abismo crescente entre o trabalhador assalariado, 

integrante do proletariado em seu sentido clássico, e o trabalhador do precariado, ainda que 

ambos, em síntese, vendam sua força de trabalho e sejam, outrossim, alienados na cadeia 

produtiva do capitalismo. É visível o esforço do precariado em se proletarizar, o que aponta 

para uma gradação real entre situações de maior a menor vulnerabilidade e exclusão. 

Nesse mesmo sentido, também nos parece visível haver substanciais diferenças entre as 

circunstâncias históricas e perspectivas de futuro do precariado e do proletariado, em que se 

pese a cada vez mais crítica redução deste para aquele.  

Além do fenômeno migratório global – que tem proporções muito mais gigantescas e 

agudas do que as migrações dos cercamentos e da apropriação privada das terras comunais 

(FREDERICI, 2017) – o precariado está diretamente ligado ao desmantelamento das garantias 

trabalhistas mínimas (flexibilizações, “modernizações” de legislação trabalhista, etc.), o qual, 

por sua vez, reporta não à transição de modos de produção e à apropriação primitiva, mas ao 

ataque neoliberal16 sobre o Estado de Bem-Estar Social. 

                                                        
16 “[...] apesar de gestado no imediato segundo pós-guerra, na Europa e nos Estados Unidos – regiões que, não 
obstante suas reformas sociais inspiradas no keynesianismo, eram e ainda são capitalisticamente dominantes –, o 
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Especificamente no que tange às perspectivas de futuro, parece-nos ser perceptível que 

as chances de alguma ascensão social e acesso a bens de consumo e direitos sociais são muito 

diferentes para o proletariado assalariado e para o precariado.  

O assalariado é pobre, carente de prestações materiais decorrentes dos direitos sociais 

dos quais é titular, mas consegue, entre idas e vindas, inserir-se no mercado de trabalho. 

Consegue, ainda que vilipendiado pelas vulnerabilidades às quais sujeito, acessar políticas de 

educação que impliquem alguma capacitação profissional e, assim, uma colocação profissional 

um pouco melhor. E, ante as vicissitudes e repetidas crises do capitalismo, conta, ao menos, 

com a garantia de direitos trabalhistas e alguma proteção, ainda que frágil, contra a dispensa 

imotivada e o desemprego. 

O precariado, por sua vez, oscila entre as atividades imediatamente mais possíveis de 

economia informal, lícita ou ilícita, sem qualquer perspectiva concreta de se inserir no mercado 

de trabalho formal. Não tem perspectiva, na mesma proporção, de usufruir de direitos sociais 

como os trabalhistas e previdenciários, razão pela qual não tem nenhuma proteção contra o 

desemprego e o destino trágico de ser relegado à própria sorte. E, ao mesmo tempo, por ter uma 

maior fragilidade de acesso a direitos – seja o direito social à educação (implicando ausência 

de qualquer qualificação profissional), seja até mesmo o direito à nacionalidade, no caso dos 

imigrantes – é facilmente arrastado para situações de exploração muito mais violenta, como o 

trabalho análogo a escravo (por exemplo, a situação dos imigrantes bolivianos ilegais em São 

Paulo).  

Assim, parece-nos – e esta afirmação ensejaria um aprofundado estudo, quiçá para o 

futuro – que o precariado se forma e se conforma como classe social à medida em que seus 

corpos perdem valor econômico para o capitalismo, multiplicando-se como massas humanas 

muito mais descartáveis e substituíveis do que os trabalhadores proletarizados, ao mesmo tempo 

em que não ostentam condições pessoais (de qualificação profissional, de regularidade jurídica) 

para venderem sua força de trabalho dentro das regras jurídicas mínimas de proteção. 

O precariado, portanto, não é o operário de uma fábrica, mas o vendedor ambulante, 

sem qualquer benefício previdenciário para sua aposentadoria ou eventual invalidez, e para o 

qual não haverá qualquer multa ou verba rescisória se hoje chover forte e ninguém abrir os 

vidros do carro para comprar água ou balas. 

                                                        
neoliberalismo só ganhou força e difusão em escala planetária após a década de 1970, após a chamada ‘crise’ do 
Estado de Bem-Estar Social. A profunda recessão econômica que nocauteou as nações capitalistas com altos 
índices de inflação, desemprego e taxas de crescimento excessivamente baixas foi determinante para a virada 
neoliberal [...]” (PEREIRA, 2016, p. 126). 
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Há, então, condições e circunstâncias históricas que são próprias e peculiares do 

precariado, motivo pelo qual não nos aproximamos inteiramente, em um primeiro momento, da 

definição de Ruy Braga (2012), preferindo a de Guy Standing (2017), ainda que com críticas.  

 

2.1.2 Encarcerando o precariado brasileiro 

 

Reconhecendo-se o precariado como classe social surgida em determinado momento 

histórico, reconhece-se, também, que o processo de docilização de corpos por meio da 

disciplina, com ênfase na inserção do preso no proletariado dentro da divisão entre capital e 

trabalho (FOUCAULT, 2012) adquire novos horizontes com a consolidação de um capitalismo 

à forma do neoliberalismo praticado no presente, marcado pela financeirização, precarização 

das relações (trabalhistas e sociais)17 e desmantelamento das políticas de direitos sociais dos 

Estados de Bem-Estar Social consolidados ou em implementação. 

Igualmente, reconhecendo-se a classe social do precariado, cabe reiterar a hipótese de 

não coincidência entre o desmonte do Welfare State (já implementado ou em processo) e o 

recrudescimento penal. Dentre inúmeros fenômenos e processos históricos, talvez seja o mais 

emblemático dessa não coincidência a chamada “Guerra às Drogas”.  

Wacquant (2003), analisando os Estados Unidos dos anos 1990-2000, fará um crítico 

apontamento enfatizando a precarização (ou mesmo extinção) de políticas de assistência social, 

transferindo-se delas para a política punitivo-penal o papel de lidar com as vulnerabilidades 

sociais, ou o que poderíamos chamar de expressões da “questão social”18. Para o autor, há um 

projeto político claro e definido em curso, mais complexo do que a simples ideia da acumulação 

capitalista, articulando “desregulação económica, restrição das ajudas sociais e expansão do 

sector penal” (WACQUANT, 2008, p.486). 

Pensando, então, a prisão em termos políticos, como uma instituição política, Wacquant 

(2008) pontua que o Estado penal é decorrente de uma política de penalização da miséria, 

                                                        
17 “[...] No plano doméstico, o Estado neoliberal é necessariamente hostil a toda forma de solidariedade social que 
imponha restrições à acumulação do capital. Sindicatos independentes ou outros movimentos sociais [...], que 
adquiriram substancial poder sob o liberalismo embutido, têm, portanto, de ser disciplinados, se não destruídos – 
em nome da supostamente sacrossanta liberdade individual do trabalhador isolado. ‘Flexibilidade’ se torna o 
mantra dos mercados de trabalho. É difícil alegar que uma flexibilidade crescente seja de todo ruim, especialmente 
diante de práticas sindicais altamente restritivas e esclerosadas [...] O resultado geral se traduz em baixos salários, 
crescente insegurança no emprego e, em muitos casos, perdas de benefícios e de proteções ao trabalho” 
(HARVEY, 2014, p. 85-6). 
18 Definida como a contradição principal do modo capitalista de produção, consistente na publicização do trabalho 
versus a apropriação privada da respectiva riqueza gerada (IAMAMOTO, 2013). 
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operante como mecanismo de controle da população marginalizada e, ainda, relacionado 

diretamente às incertezas e inseguranças no mundo do trabalho. 

Mais ainda, as políticas sociais, com caráter notório de regulação da pobreza e dos 

pobres, são substituídas por políticas de encarceramento, em uma “cadeia institucional que liga 

entre eles os sectores assistencial e penitenciário do Estado” (WACQUANT, 2008, p. 468-469), 

temperado por um forte viés de segregação racial. 

Em se tratando de um fenômeno global e não apenas local, Wacquant (2008) expõe 

como essa transição das políticas sociais do welfare para as políticas penais e de 

encarceramento ocorre não apenas nos Estados Unidos, mas também na França e, 

inevitavelmente, em praticamente todo o ocidente. 

É central nessa transição a consolidação de uma política de “Guerra às Drogas”, não 

apenas no campo policial como também em termos de normas jurídicas penais e processuais 

penais, possibilitando a explosão do encarceramento da população negra, pobre e periférica 

(WACQUANT, 2003). E os impactos dessa “guerra”, por sua vez, são tão profundos que, nos 

Estados Unidos – país mais emblemático dessa política encarceradora – restará flagrante a 

contradição numérico-matemática: “a curva da criminalidade estagnou, entre 1973 e 1993, 

antes de cair fortemente, no preciso momento em que o emprisionamento levantava voo” 

(WACQUANT, 2008, p. 466). 

O Brasil também se engajou energicamente na sua própria “Guerra às Drogas” e em 

projetos neoliberais. Por isso, as análises de Wacquant (2003; 2008) são úteis e podem ser 

trazidas para o contexto brasileiro: nosso percurso histórico não é diverso daquele da 

marginalização das classes ditas “perigosas” e da “guetificação” da população pobre, com 

assustador recorte racial nesses processos sócio-históricos (BRISOLA, 2012). 

Isso porque, ainda que neste país um Estado de Bem-Estar Social tenha sido apenas 

alcançado em termos deontológicos, por meio da Constituição de 1988, houve uma efetiva 

tentativa de implementação desse Estado, inclusive com expansão dos direitos sociais. A 

propósito, José Murilo de Carvalho (2002) leciona que a trajetória histórica da cidadania no 

Brasil é invertida em relação aos exemplos europeus: aqui são primeiro afirmados e 

implementados os direitos sociais, especialmente em períodos ditatoriais e autoritários, sem 

qualquer reação ou levante popular substancialmente expressivo contra a restrição de direitos 

civis e políticos historicamente promovida em contrapartida.  

Significa reconhecer, portanto, que a afirmação de direitos sociais e da ideia de um bem-

estar também encontrou espaço no Brasil, ainda que ligada a ideais de controle social e de 
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vilipêndio às liberdades e aos direitos civis – houve, repise-se, uma tentativa de welfare à 

brasileira, o que se acabou cristalizando na Constituição pós-ditatorial de 1988. 

Assim, a inserção do Brasil nos fenômenos globais do neoliberalismo e da consolidação 

de um Estado penal é visível e aferível, não se tratando de mera importação de teorias 

estrangeiras sem qualquer preocupação histórica. Mais ainda, há outras análises da própria 

realidade brasileira que confirmam esse percurso, bem como a hipótese adotada nesta 

dissertação da existência da classe social do precariado e de sua sujeição ao superencaramento 

e à violência das agências penais. 

Primeiro, cabe citar Jaccoud (2009), que mostra como políticas sociais de distribuição 

de renda, em especial o Programa Bolsa-Família, tensionam mas não rompem com a situação 

de precarização de trabalhadores sem qualificação e sem perspectiva de inserção econômica 

melhor do que na economia informal, operando como alívio da extrema pobreza, porém 

engendrado em uma espécie de ioiô: o usuário acessa o programa, consegue um trabalho 

informal e sai do programa por perder a condicionalidade, para meses depois retornar ao 

programa, e assim sucessivamente.  

Além disso, Jaccoud (2009, p. 7-8) destaca a agudez da precarização brasileira, pois o 

trabalho e a proteção social, ainda assim, são incapazes de garantir uma segurança mínima: para 

a autora, a pobreza no Brasil, simultaneamente, “questiona a capacidade do sistema econômico 

de transformar trabalho em bem-estar” e “ameaça a legitimidade do trabalho e da ética do 

trabalhador quando o padrão de restituição em forma de salário, proteção social e  posição social 

não garantem o fim da precariedade”. 

Segundo, cabe citar também Fagnani (2011), para quem a ideologia neoliberal sustenta 

a redução do Estado e a entrega das prestações de serviços públicos a agentes econômicos 

privados, e, como principal forma de garantia dos mais pobres ao acesso a tais serviços, prega 

só e exclusivamente políticas de transferência de renda focalizadas e isoladas, em detrimento 

de políticas generalizadas de cobertura de riscos e vicissitudes sociais – uma defesa da entrega 

direta de renda aos mais pobres, que não a conseguem auferir minimamente no sistema 

econômico, para que estes possam buscar nas ofertas de mercado a satisfação de suas 

necessidades humanas, inclusive em termos de saúde e de previdência. 

A partir disso, é possível pensar que o excesso de trabalhadores no precariado em 

relação à demanda por sua mão-de-obra alimenta não apenas o mercado de trabalho informal, 

mas também o sistema penal em recrudescimento. Ou seja, se as possibilidades de segurança 

social são solapadas por um cenário econômico-social pautado pelo neoliberalismo, o qual 

desmantela até mesmo as políticas públicas para se garantir essa segurança, o sistema penal 
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passa a exercer uma função menos de inserção na exploração econômica e mais de extirpação 

social.  

Dito de outro modo, sustenta-se, aqui, que a pauperização e a precarização do exército 

industrial de reserva, hoje ocupante da classe social do precariado, encontra resposta pelo 

recrudescimento penal, que retira os socialmente indesejados do espaço público (em especial 

dos subespaços de incômodo social, como favelas, ocupações de moradia, situação de rua) para 

acomodá-los desconfortavelmente no cárcere.  

Destarte, é preciso reconhecer que, além de uma função econômica, o encarceramento 

de corpos – identificáveis, repise-se, por classe, raça, etnia, gênero – como hoje se faz tem 

também uma função política, ao mesmo tempo em que se distancia de práticas de disciplina e 

docilização orientadas por um pensamento regenerativo e gerador de trabalhadores 

conformados, aproximando-se de uma nova esfera de práticas de controle social e contenção 

de indesejados. 

 

2.2 Corpos selecionados 

 

A seletividade do sistema penal não é tema novo e já há muito é estudada não apenas 

pela Criminologia (notadamente a Crítica), como também em diversos outros campos das 

Ciências Sociais, inclusive no Direito. Trata-se, no mais, de um reconhecimento de que o 

sistema penal opera com desigualdades e que diferentes características (em especial classe 

social e raça) são fundamentais para a distinção. 

Segundo Zaffaroni (2014), o sistema penal escolhe, a partir de critérios pessoais e 

estereotípicos, indivíduos contra os quais as agências penais travam processos de 

criminalização – cabendo à agência judicial, a partir de um critério objetivo e diverso daqueles 

pertinentes à seletividade, um papel de intervenção racional para limitar a violência dessa 

criminalização. Essas escolhas, por sua vez, são orientadas por critérios de classe, visando à 

classe trabalhadora, mas são operadas na mesma medida por critérios racistas, étnicos e de 

gênero, sempre reafirmando as desigualdades e a assimetria entre classes dominantes e classes 

dominadas. 

Assim, os corpos que serão recepcionados pelo sistema penal e posteriormente postos a 

exame (criminológico) não são corpos aleatórios e não chegam ao sistema penal aleatoriamente, 

da mesma forma em que não é a desvaloração dos atos por eles praticados que implicam a sua 

passagem pelo sistema penal necessariamente. E, aqui, faz mais sentido que nunca o uso da 

expressão “corpos”, porque os exames não buscam conhecer subjetividades, mas impor e 
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demarcar, ao gosto da violência institucional, marcas e manchas de subjetividade que 

perpassam os mais variados prismas de preconceito e conservadorismo. 

Além disso, ao se falar na classe trabalhadora, é importante lembrar que os crimes que 

praticam, diferentemente dos praticados pelas classes mais altas, são de menor complexidade e 

sofisticação técnica; por isso, o sistema penal se ocupará de punir esses crimes, chamadas obras 

toscas, deixando de punir os crimes mais sofisticados (ZAFFARONI et. al, 2011). 

Visualiza-se, então que a seletividade se opera tanto no plano da criminalização 

primária, referente à formulação da legislação penal, quanto no plano da criminalização 

secundária, que diz respeito à esfera da aplicação concreta dessa legislação.  

Segundo Alessandro Baratta (2017), a seletividade é nítida, no primeiro plano, pela 

falácia do princípio da fragmentariedade penal, aferível à luz de uma análise crítica da 

formulação dos tipos penais, escolha dos bens jurídicos e proporcionalidade da punição 

normativa abstratamente cominada, privilegiando ideologia e interesses da classe dominante e 

do escopo de acumulação capitalista; e, no segundo plano, enxerga-se a seletividade pelo 

tratamento diferenciado, mormente porque são características históricas das classes mais baixas 

(a precariedade no trabalho, dificuldades na socialização familiar e escolar) que justificarão a 

atribuição da identidade criminosa. 

Um exemplo na legislação penal brasileira inúmeras vezes dado, mas ainda digno de 

repetição, repousa na substancial diferença de patamares de pena dos crimes patrimoniais, em 

especial o furto e roubo, e dos crimes contra a integridade física, notadamente a lesão corporal. 

Pelo Código Penal vigente, um roubo praticado com emprego de arma de fogo, sem que haja 

violência real contra a vítima, apenas grave ameaça, é punido muito mais severamente do que 

uma lesão corporal que provoque perda definitiva de uma função do corpo. Ou seja: um assalto 

com emprego de arma de fogo (ou pior, com dúvida sobre a potencialidade lesiva da arma, mas 

amparado pela pacífica Jurisprudência que reconhece a majorante mesmo sem apreensão e 

exame de corpo de delito) sem qualquer violência real perpetrada contra a vítima é, ao menos 

no nível da criminalização primária, muito mais grave para a sociedade brasileira do que o ato 

de atacar os olhos da vítima com um objeto perfurante, deixando-a permanente e 

irreversivelmente cega. 

O exemplo escancara a seletividade penal no âmbito da criminalização primária na 

medida em que o severamente punido crime de roubo é praticado por pessoas das classes mais 

baixas, ofendendo o bem jurídico patrimônio e, mais do que isso, a ordem das coisas na 

sociedade capitalista. Não se imagina que alguém das classes dominantes venha a praticar o 

crime de roubo, até mesmo porque é ele pífio para os fins da acumulação de capital. Por isso, 



 31 
 

sua punição é mais rigorosa e drástica. Ao mesmo tempo, a punição menos rigorosa da lesão 

corporal grave se justifica porque é um delito que, ao menos no plano da criminalização 

primária, pode vir a ser praticado por qualquer pessoa de qualquer classe social – ainda que se 

saiba e que a Criminologia revele que, mesmo que praticado por indivíduos de classes distintas, 

ainda assim haverá tratamento diferenciado quando da criminalização secundária, operada no 

cotidiano das agências penais. 

Significa reconhecer, portanto, que o sistema penal opera a partir de desigualdades e da 

“contradição fundamental entre igualdade formal dos sujeitos de direito e desigualdades 

substanciais dos indivíduos que, nesse caso, se manifesta em relação às chances de serem 

definidos e controlados como desviantes” (BARATTA, 2017, p. 164). 

E, como já visto, a seletividade é um fenômeno em nada novo: repita-se que, conforme 

Foucault (2012), punidos eram os crimes dos pobres, chamados pelo autor de ilegalidades, ao 

passo que os chamados ilegalismos – crimes das classes altas, como a sonegação fiscal – eram 

tolerados porque necessários para a manutenção do sistema social e para a acumulação 

capitalista. 

Um salto teórico na Criminologia para se atentar à seletividade foi dado, sem dúvidas, 

pela chamada teoria do Labeling Approach (também conhecida como teoria da reação social) e 

os estudos da sociologia do desvio.  

Isso porque os estudos dessa teoria promovem um salto metodológico e analítico acerca 

do fenômeno criminal, ao se substituir a pergunta “por que uma pessoa comete um crime?” para 

a pergunta “por que uma pessoa não comete um crime?”. Reconhece-se, portanto, que toda e 

qualquer pessoa pode (e acaba mesmo por) cometer crimes, mas apenas algumas sofrerão a 

resposta social e serão rotuladas como criminosos. 

Dito de outro modo, faz-se um giro copernicano que transfere o foco do pensamento 

criminológico desde o crime e o criminoso para a reação social (e consequentemente estatal) 

sobre aquele a quem se atribuiu autoria delitiva, principalmente à luz da segregação social e da 

estigmatização – ainda que nem toda a produção criminológica desde então seja homogênea ou 

mesmo convergente (BARATTA, 2017; SHECAIRA, 2014).  

Aprendemos com o Labeling Approach que o desviante não é ontológico, mas 

construído pela reação social, à medida em que “grupos sociais criam desvio ao fazer as regras 

cuja infração constitui desvio, e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-las como 

outsiders” (BECKER, 2008, p. 21-22). Transfere-se o foco para processos de criminalização, 

ou seja, processos por meio dos quais os grupos sociais criam regras e, aplicando-as, rotulam 

quem as descumpre como desviantes (CASTRO; CODINO, 2017). 
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Essa perspectiva abre caminho para um pensamento criminológico que desconstroi o 

mito durkheimniano de uma sociedade homogênea e uniforme, amalgamada por uma dita 

consciência social que seria única e comum a todos que integram determinada sociedade, bem 

como questiona mitos do contratualismo social e do consenso coletivo – ou seja, todos os pilares 

da Criminologia Clássica e da Criminologia Positivista, raízes do exame criminológico 

(CASTRO; CODINO, 2017).  

Mais ainda, como salientam Castro e Codino (2017), a partir daí categorias como o 

delito, a pena e o próprio sistema penal passam a ter sua legitimidade questionada, na mesma 

proporção em que também se passa a questionar a cientificidade dos estudos sobre o criminoso, 

em especial a Criminologia Positivista – daí autores como Shecaira (2014) conferirem o status 

de “pré-científico” a diversos estudos criminológicos focados na pessoa delinquente. 

Esse novo caminho será trilhado por diferentes criminologias, com diferentes métodos 

e abordagens, mas todas elas compartilhando entre si a ideia de que a sociedade está pautada 

pelo conflito – daí se falar em criminologias do consenso e criminologias do conflito, sendo a 

Criminologia Crítica uma dentre estas últimas (BARATTA, 2017; SHECAIRA, 2014), 

ressalvando-se que a própria Criminologia Crítica apresenta diversas vertentes, nem todas de 

orientação marxista e nem sempre convergentes, cabendo falar, inclusive, em criminologias 

críticas (CASTRO; CODINO, 2017). 

É certo, portanto, que todas as vertentes criminológicas críticas partem desse salto 

ontológico advindo da teoria da reação social, sejam elas criminologias marxistas ou não, 

abolicionistas ou não (CASTRO; CODINO, 2017) – assim como esta dissertação é pensada a 

partir desse giro copernicano.  

Conclui-se, de tudo isso, que a seleção é um fenômeno ínsito ao sistema penal e se opera 

orientada para a reafirmação das desigualdades, por um lado reproduzindo essas desigualdades 

pela desigualdade de tratamento (não punir, ignorar, aquiescer, são também formas 

tratamentos), e, por outro, resolvendo a questão do precariado para as classes sociais superiores. 

É, portanto, o sistema penal que seleciona corpos determinados uma coerente solução social 

para o projeto societário posto. 

 

2.3 Corpos discursados 

 

Sobre esses corpos da classe trabalhadora foram sendo produzidos diversos discursos, 

especialmente para o seu controle e para a manutenção da ordem capitalista. A compreensão 
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crítica desta dissertação pressupõe, inevitavelmente, um resgate histórico desse discurso, de 

suas funções e de sua articulação com o projeto político de encarceramento posto. 

 

2.3.1 Os discursos positivistas 

 

Os corpos que foram selecionados dentro da classe trabalhadora serão, ao longo da 

história, objeto do pensamento criminológico e especialmente do Direito Penal, recebendo 

múltiplas configurações em diferentes momentos históricos, de acordo com os discursos 

produzidos em cada tempo. Serão corpos discursados, já que sobre eles diferentes discursos 

serão produzidos, provavelmente menos na inquietação da investigação científica e mais na 

ânsia de exercícios de poder. 

Conforme já mencionado acima, até a chamada teoria do Labeling Approach, uma teoria 

sociológica e não exclusivamente criminológica em sua gênese, tem-se o enfoque primordial 

na indagação sobre a pessoa do criminoso e seu ato, ou seja, uma perquirição de quais 

características seriam distintivas da pessoa delinquente, qual o grau de autodeterminação ou de 

determinismo na sua delinquência e como abordar esses delinquentes na perspectiva de 

demovê-los da prática desses atos. Tais questões impulsionaram a Criminologia pelas mais 

diversas escolas desde sua época pré-científica, e, até a incorporação do pensamento marxista 

e da concepção de conflito (capital/trabalho, de classes), reportarão em maior ou menor grau a 

um pensamento social pautado pelo consenso – daí serem chamadas de teorias do consenso, em 

contraposição às teorias do conflito (BARATTA, 2017; SHECAIRA, 2014; CASTRO; 

CODINO, 2017). 

Ainda que não seja historicamente a primeira, pois antecedida pela Escola Clássica e 

seu fundamento de liberdade racional19 de ação e de arbítrio20, a Escola Positivista é, sem 

sombra de dúvida, a mais importante tanto na Criminologia quanto no Direito Penal em virtude 

da forte influência que exerce até hoje, inclusive na América Latina21, nesses campos. Surge a 

partir do pensamento de Cesare Lombroso e “se caracterizava por um discurso médico-

                                                        
19 “A Escola Clássica caracteriza-se por ter projetado sobre o problema do crime os ideais filosóficos e o ethos 
político do humanismo racionalista. Pressuposta a racionalidade do homem, haveria de se indagar, apenas, quanto 
à racionalidade da lei” (SHECAIRA, 2014, p. 87). 
20 “O eixo doutrinário dos clássicos se consolidou em torno das idéias de Beccaria, Bentham e Von Feuerbach, 
associando o crime ao livre arbítrio, a uma escolha do indivíduo, portanto assumindo, a partir disso, um discurso 
de culpa e punição. As causas do crime e do comportamento desviante deveriam ser encontradas na relação do 
indivíduo com a sociedade, e o fato do crime seria a ruptura do contrato social. A ação era o objeto privilegiado 
da Escola Clássica, não o sujeito da ação” (FERLA, 2009, p. 24). 
21 “Até anos muito recentes, o discurso criminológico latino-americano nasceu e se manteve estritamente vinculado 
ao positivismo criminológico, particularmente italiano, sendo seus vínculos ideológicos genocidas muito mais 
estremecedores do que os do próprio discurso jurídico” (ZAFFARONI, 2014, p. 42). 
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científico que patologizava o ato anti-social”, de maneira que “o delinquente seria um doente; 

o crime, um sintoma; a pena ideal, um tratamento” (FERLA, 2009, p. 23). 

Em seu trajeto histórico desde Lombroso (que viveu entre 1835 e 1909), “[...] sofreu 

grandes transformações [...], dentre elas o abandono do reducionismo simplista que centrava o 

julgamento do caráter a partir de elementos puramente morfológicos e o fortalecimento de 

perspectivas mais psicologizadas”, porém sempre articulada teoricamente em torno da negação 

do livre-arbítrio, “considerado por ela uma abstração metafísica” e idealizando a pena como 

um instrumento terapêutico (FERLA, 2009, p. 23). Seu pensamento é sintetizado, de forma 

muito didática, por Ferla (2009, p. 24): 

 

[...] promoviam uma transferência de ênfase do objeto jurídico do crime para 

o objeto científico do criminoso. O crime em si deveria ser considerado apenas 

enquanto evento revelador de aspectos da personalidade anormal do criminoso. As 

ações humanas seriam determinadas pela estrutura bio-antropológica de cada um, 

portadora de tendências que iriam se desenvolver mais ou menos conforme o meio 

social. As ações “anti-sociais” corresponderiam a desvios biológicos em relação a um 

padrão estabelecido como normal. 

 

Deslocando, então, a perspectiva a partir do julgamento de pessoas livres para o 

tratamento de pessoas doentes, a Escola Positivista fará “[...] dos médicos atores centrais na 

nova criminologia”, porque capacitados com exclusividade para “[...] identificar na multidão 

os sinais indicadores do desvio”, permitindo que a Medicina ocupasse agora uma posição de 

poder nos estabelecimentos penais (em especial nas unidades prisionais, nos manicômios e 

demais instituições disciplinares) justificada por sua dita autoridade científica (FERLA, 2009, 

p. 24). 

Posteriormente, receberá a Escola Positivista outras contribuições além do pensamento 

lombrosiano. Enrico Ferri, genro de Cesare Lombroso, fará inserção de fatores sociais na 

análise do delinquente22, sendo inclusive considerado por autores como Shecaira (2014, p. 96) 

“o criador da chamada sociologia criminal”. 

Já Rafaele Garofalo idealizará o conceito de temibilidade, sendo esta “a perversidade 

constante e ativa do delinquente e a quantidade do mal previsto que se deve temer por parte do 

mesmo delinquente”, encontrando “a justificativa para a imposição do tratamento”, 

                                                        
22 “Dizia ele [Enrico Ferri] que o fenômeno complexo da criminalidade decorria de fatores antropológicos, físicos 
e sociais. Dentro desse sistema de forças condicionantes é que criará uma nova classificação dos criminosos [...]. 
No entanto, em sua classificação preponderam os fatores sociais” (SHECAIRA, 2014, p. 96). 
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notadamente a medida de segurança, após se aferir, por meio de exames, “a inadaptabilidade 

social do delinquente, bem como seu perigo social” (SHECAIRA, 2014, p. 97). 

É importante destacar que, ainda que em diferentes vieses, a Escola Positivista trabalha 

inexoravelmente com a ideia de que o delinquente é doente, seja essa doença de origem 

puramente biológica ou de raiz biopsicossocial, implicando em uma medida (a temibilidade) 

aferível por meio de exame específico, o qual orientaria a melhor forma de tratamento e, assim, 

também operaria no sentido da prevenção de novos crimes. 

O pensamento positivista e sua difusão pelo mundo é o fundamento de um paradigma 

terapêutico do sistema penal, certo de que se o delinquente é uma pessoa enferma, logo 

incumbiria ao Estado prestar-lhe a devida assistência sanitária para que não mais pratique 

crimes.  

Garland (2008), como já mencionado acima, analisa os Estados Unidos da América e o 

Reino Unido para mostrar como se consolida esse paradigma terapêutico, inclusive fincando 

pilares no pensamento social cotidiano, principalmente nos das classes médias – moldando-se, 

assim, uma simpatia por essa abordagem do criminoso e do fenômeno criminal.  

No Brasil, a introdução do pensamento positivista, que se dará especialmente nos 

campos do Direito23 e da Medicina24, consagrando-se, entre muitos, o nome do médico 

Raimundo Nina Rodrigues como um mito para aqueles que se dedicavam ao estudo da 

Medicina Legal àquele tempo, quem inclusive cativou discípulos como Afrânio Peixoto, no Rio 

de Janeiro, e Oscar Freire, em São Paulo (FERLA, 2009) 

Por isso, a análise de Garland (2008) é estrangeira, mas não estranha à realidade 

brasileira, podendo-se valer dela. Tanto é válida que, ao se analisar a Exposição de Motivos da 

Lei de Execução Penal (BRASIL, 1983), percebe-se claramente a adoção de um paradigma 

terapêutico, fundando não apenas na prevenção delitiva e na defesa social, como também para 

o tratamento dos ditos doentes – veja-se, por exemplo, que ao falar de classificação, tem-se na 

exposição de motivos a ideia de uma “execução científica das penas privativas de liberdade e 

                                                        
23 “A sua importação se deu tanto pela via dos juristas quanto dos médicos. No primeiro caso, o processo foi 
historiado por Marcos Alvarez. O autor demonstra que o direito penal no Brasil recebeu as teses da nova escola 
por meio da Faculdade de Direito do Recife. O marco inicial foi a publicação do livro “Ensaio de Direito Penal ou 
Repetições Escritas sobre o Código Criminal do Império do Brasil”, de João Vieira, em 1884. [...] Vieira se tornou 
o maior entusiasta e difusor das teses da Escola Positiva por todo o Brasil, rapidamente possibilitando a sua 
recepção a sua recepção nos meios jurídicos do Rio de Janeiro e de São Paulo. A partir daí, os seus principais 
expoentes seriam Viveiros de Castro, na capital do país, e Paulo Egídio e Cândido Mota, em São Paulo” (FERLA, 
2009, p. 64). 
24 “O médico Nina Rodrigues, considerado o principal impulsionador da institucionalização da medicina legal 
brasileira, foi quem difundiu as idéias das criminologias científicas no meio médico. [...] seu conhecimento da 
escola italiana parece ter se dado via o debate que se travava no meio jurídico, principalmente após a publicação 
de “Nova Escola Penal”, de Viveiros de Castro, em 1983” (FERLA, 2009, p. 64). 
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da medida de segurança detentiva” (BRASIL, 1983, item 26) e diretamente ligada a uma forma 

de exame (no caso, o exame de personalidade no ingresso, verdadeira letra morta na prática 

cotidiana da execução penal): 

 

27. Reduzir-se-á mera falácia o princípio da individualização da pena, com 

todas as proclamações otimistas sobre a recuperação social, se não for efetuado o 

exame de personalidade no início da execução, como fator determinante do trigo de 

tratamento penal, e se não forem registradas as mutações de comportamento ocorridas 

no itinerário da execução (BRASIL, 1983). 

 

A respeito da Lei de Execução Penal, aliás, Carvalho (2007a),  esclarece que foi redigida 

sob forte influência do movimento da Nova Defesa Social, ou seja, orientada a partir de um 

ideal de ressocialização pertinente à prevenção especial positiva – o que, inclusive, teria sido a 

tônica dominante das principais reformas penais nos países ocidentais a partir da década de 

1970. 

Esse processo histórico possibilita a compreensão da consolidação de um paradigma 

terapêutico, ao menos na esfera da função manifesta da pena – e isso porque, como visto com 

Garland (2008), a ascensão do neoliberalismo desmantela e desmonta esse projeto curativo, 

substituindo-o por discursos e práticas de contenção, segregação e neutralização de pessoas 

consideradas perigosas ou socialmente indesejadas. 

 

2.3.2 Discursos e funções manifestas e latentes da pena 

 

Para a chamada teoria agnóstica da pena, defendida por Zaffaroni et al. (2011) e aqui 

adotada, as penas (sejam elas criminais, socioeducativas, de punição de pessoas com sofrimento 

mental, etc.) ostentam uma função manifesta, qual seja, aquela que explícita e oficialmente lhe 

é atribuída – recuperação e ressocialização do delinquente, socioeducação do adolescente, cura 

do diagnosticado com transtorno mental; todavia, importa mais para o estudo da Criminologia 

e para uma análise real das relações sociais e de poder posta a função latente, aquela que não 

está expressa diretamente no discurso oficial, mas que se depreende de uma análise 

aprofundada, no sentido de uma totalidade – docilização do preso adulto e do adolescente para 

ser proletário, expurgo social dos desviantes, segregação intramuros e neutralização.  

Ainda segundo Zaffaroni et al. (2011), o Direito Penal é eminentemente punitivo e 

repressivo e inapto a resolver conflitos sociais, razão pela qual estes são, em vez de 
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solucionados, suspensos pela intervenção estatal penal e aplicação das penas. Destarte, detona-

se um processo de amplificação de sofrimentos decorrentes do ato desviante tipificado como 

crime, em especial pela vulnerabilização da pessoa do acusado e fragilização de sua esfera de 

direitos. 

Por isso, o chamado garantismo penal, qual seja, uma interpretação garantista e com 

rígida vinculação aos direitos humanos (especialmente à Constituição), configura-se como uma 

estratégia útil para a defesa dos direitos humanos no sistema penal e não um projeto legítimo 

(ZAFFARONI et al., 2011). 

Significa dizer então que, de uma perspectiva agnóstica, o garantismo penal não é um 

projeto válido e legítimo, certo de que as finalidades latentes da pena, apreendidas em uma 

investigação científica mais acurada, denunciam completamente a falácia de todos os discursos 

oficiais dos diferentes sistemas penais na história - é, também, a crítica aos mitos da 

ressocialização, entre outros nomes elegantes, que apenas se colocam como disfarces dos 

projetos de dominação de classe e de neutralização das classes perigosas. 

Porém, o garantismo penal tem uma grande utilidade prática e imediata, qual seja, de 

instrumentalizar a defesa de direitos humanos daqueles sujeitos ao sistema penal e à violência 

das agências penais. Enquanto persistirem os modelos de punição por meio do Direito Penal, 

haverá utilidade ao garantismo como um discurso útil, mesmo que não esmoreça a descrença 

cética nele – ou, nas palavras de Carvalho (2015, p. 264): “não mais teorias justificativas do 

poder de punir, mas planos estratégicos de contração das violências das agências de 

punitividade”. 

Nesses termos, desprezar a relevância de uma interpretação sistemática do Direito Penal 

para a limitação do poder punitivo estatal seria um grande equívoco, que apenas potencializaria 

os deletérios efeitos da pena e dos projetos políticos de classe que seguem seu curso por meio 

do sistema penal. 

Por isso que Zaffaroni et al. (2011, p. 170) farão uma defesa do Direito Penal como uma 

praxis racional ainda que apenas no plano dos discursos penais, para se evitar o extravasamento 

incontestável do poder punitivo conferido às agências operantes no sistema penal25. 

                                                        
25 “Não é possível prescindir-se de um sistema conceitual na elaboração de um direito penal que almeje cumprir 
alguma função dentro de um modelo de estado de direito, por ser inadmissível que a irracionalidade seja fonte de 
um saber que aspira a uma função racional. O sistema demanda uma decisão política prévia que lhe permita sua 
construção teleológica baseada em uma função manifesta, porque, do contrário, seria igualmente irracional (um 
caminho sem objetivo), violentaria a realidade (ao pretender que seus conceitos não tenham função política, apenas 
porque não a expressam) e, além do mais, seria politicamente negativo (pretenderia servir para qualquer objetivo, 
incluindo os do estado de polícia). Mesmo porém com todas essas precauções não se garante um sistema 
teleológico racional, pois tudo dependerá do conteúdo da mencionada decisão, isto é, da função manifesta que lhe 
seja atribuída. No estado constitucional de direito o objetivo do direito penal deve ser a segurança jurídica, 
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A propósito do pensamento zaffaronista, Castro e Codino (2017) chamarão a proposta 

de uma Criminologia Cautelar, extremamente preocupada com a vigilância constante e o 

refreamento do sistema penal, apontando para a necessidade de um manejo crítico do aparato 

jurídico penal de maneira que, para tal desiderato, faz-se “indispensável então, que o 

criminólogo se dedique à tarefa de indagar como se pode, a curto e médio prazo, [...] evitar que 

se descontrole e produza milhares de novos cadáveres silenciosos”. 

Situando-nos a partir dessas premissas, almejando a construção de uma defesa dos 

direitos humanos na execução penal, resta verificar, então, em que medida o exame 

criminológico acompanhou ou não a mudança de paradigmas apontada por Garland (2008), 

fazendo-se necessário verificar, então, como estão sendo realizados os exames criminológicos 

e quais as funções que ostentam, manifestas e latentes, considerando a prática da execução 

penal no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        
ameaçada pelo exercício ilimitado do poder punitivo. Segurança jurídica é a segurança dos bens jurídicos de toda 
a população. São bens jurídicos aqueles que possibilitam ao ser humano sua realização como pessoa, ou seja, sua 
existência como coexistência, o espaço de liberdade social no qual pode escolher e realizar sua própria escolha. O 
direito penal deve construir um sistema que permita às agências jurídicas um exercício racional de seu poder para 
conter o poder punitivo, o qual, estruturalmente, tende para um exercício ilimitado e arrasador de todo espaço 
social. Tal objetivo, que representa a decisão política anterior à construção do sistema, deve reger sua elaboração 
e sua eficácia contentora dependerá do cumprimento de vários requisitos metodológicos” (ZAFFARONI et. al., 
2011, p. 170). 
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3. O EXAME CRIMINOLÓGICO 

 

O presente Capítulo tem por objetivo reconstruir brevemente as origens históricas do 

exame criminológico enquanto uma das formas da tecnologia do exame, aproximando essa 

gênese da prática cotidiana observada, em especial às vistas das normativas vigentes, bem como 

das batalhas judiciais pela sua restrição e delimitação. 

Também é objetivo deste Capítulo analisar as críticas formuladas ao exame 

criminológico e às formas históricas de sua realização, articulando produções técnicas no 

Direito, no Serviço Social e na Psicologia. 

 

3.1 A tecnologia do exame e a Lei de Execução Penal 

 

O exame é uma tecnologia, segundo Michel Foucault (2012), inventada no século XVIII 

e inscrita na relação saber/poder, essencial para o exercício do poder disciplinar – um poder 

que, segundo Foucault (2006, p. 68) “tem a dupla propriedade de ser anomizante [...] e de ser 

sempre normalizador, de sempre inventar novos sistemas recuperadores, de sempre restabelecer 

a regra”. É ele, o exame, “um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, 

classificar e punir” e que, por sua vez, “estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através 

da qual eles são diferenciados e sancionados” (FOUCAULT, 2012, p. 177). 

Para Foucault (2012), o exame não está limitado, exclusivamente, ao sistema de justiça 

penal e ao ambiente carcerário; do contrário, é uma tecnologia utilizada amplamente em 

diversos contextos e relações sociais, em especial a saúde mental (por meio do poder/saber das 

chamadas disciplinas psi) e a Educação, sempre na perspectiva de normalização e de controle. 

Assiduamente utilizada e atualizada para o uso penal, a tecnologia do exame caminha 

do século XVIII para a contemporaneidade, inscrevendo-se em ideários teóricos e legislações 

mundo afora, inclusive no Brasil. Como visto no Capítulo anterior, seu desenvolvimento na 

área penal está intimamente ligado ao pensamento criminológico da Escola Positivista e, assim, 

fundado na crença de que o delinquente é uma pessoa biológica e/ou socialmente doente, digna 

de um projeto terapêutico a ser implementado e executado pelo Estado, com a dupla finalidade 

de cura e de proteção da sociedade sadia (FERLA, 2009; SHECAIRA, 2014). 

A importação dessas ideias positivistas chega ao Brasil, como também visto no Capítulo 

anterior, por meio da Academia, nas áreas de conhecimento da Medicina e do Direito, ganhando 

efusividade com a Lei de Execução Penal, em 1984 – texto jurídico que, no mais, trazia em sua 

redação original a consolidação do pensamento e de práticas positivistas no Brasil. 
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Como visto acima, quando da breve análise da Exposição de Motivos da Lei de 

Execução Penal, determina a legislação desde sua positivação, em seu art. 8º, a necessária 

realização de um exame criminológico, qual seria, um exame de personalidade para melhor 

adequar e parametrizar a execução penal do sentenciado que fosse iniciar o cumprimento de 

pena em regime fechado.  

Além disso, originalmente, o art. 112 da Lei de Execução Penal dizia a progressão de 

regime do sentenciado, ou sua negativa, dar-se-ia obrigatoriamente por decisão motivada – 

lembre-se que a Lei de Execução Penal é anterior à Constituição de 1988 e, portanto, à garantia 

de fundamentação das decisões judiciais do art. 93, inciso IX, da Cidadã –  podendo o juiz da 

execução se valer de parecer da Comissão Técnica de Classificação26 e de exame criminológico, 

“quando necessário”, para aferição do mérito (requisito subjetivo). 

Em síntese, tornou-se usual se denominar pela expressão exame criminológico o que 

seria, em realidade, um exame pericial e o parecer da Comissão Técnica de Classificação, além 

da previsão da realização de um exame de ingresso do sentenciado – que, como se verá, nunca 

chegou às vias da efetivação27.  

Assim, verifica-se que havia uma coerência interna da Lei de Execução Penal e, 

também, coerência com o paradigma terapêutico do positivismo lombrosiano incorporado ao 

pensamento brasileiro (BARROS; JUNQUEIRA, 2010).  

A redação original do art. 112 da Lei de Execução Penal facultava ao magistrado da 

execução penal condicionar a decisão sobre deferimento ou não do pedido de progressão à 

realização de um exame técnico, cujo resultado teria o caráter processual de prova pericial, 

ainda que não gerasse qualquer efeito vinculante ao julgador, e que, enfim, seria comparável ao 

exame de ingresso do sentenciado, possibilitando que se apurasse os efeitos do cumprimento 

da pena sobre o apenado. 

Na leitura de Carvalho (2007b, p. 161), tratava-se de uma forma de medicalização 

psiquiátrica das tomadas de decisão jurídicas na execução penal, delegando-se a peritos o papel 

de fundamentação das decisões judiciais, ao passo que estes o faziam “a partir de julgamentos 

morais sobre as opções e condições de vida do condenado” – reforçando a função de controle 

                                                        
26 “A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será presidida pelo diretor e 
composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, quando se 
tratar de condenado à pena privativa de liberdade (art. 7º, caput, LEP)” (NUCCI, 2017, p. 972). 
27 Assim resume Nucci (2017, p. 969): “[...] em verdade, o exame de classificação, o exame criminológico e o 
parecer da Comissão Técnica de Classificação não diferem, na prática, como regra, constituindo uma única peça, 
feita por vezes, pelos mesmos profissionais em exercício no estabelecimento prisional”. 
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social por meio do discurso psiquiátrico, já que ao juiz incumbiria apenas o papel de 

homologação desses laudos supostamente técnicos. 

Para Carvalho (2007b, p. 166), tamanha era a importância conferida aos laudos técnicos, 

insertos nos processos de execução a título de prova pericial, que assim se recriava por vias 

tortas um sistema de prova tarifada, considerando que, apesar de não serem os laudos 

vinculantes ao magistrado, acabam se configurando como “armadilha instransponível, 

mormente nos casos de pareceres desfavoráveis”; da mesma forma, os laudos “obstaculizavam 

o direito ao contraditório, maculando o devido processo legal”, já que os prognósticos de 

reincidência seriam provenientes de um “juízo empiricamente indemonstrável”, de refutação 

praticamente impossível. 

Todavia, a precariedade falimentar do sistema carcerário brasileiro denunciava há muito 

a pouca efetividade concreta dessas normas, uma vez que, precária – quando não propriamente 

inexistente – a infraestrutura e, principalmente, a equipe multidisciplinar idealizadas para o 

projeto terapêutico da Lei de Execução Penal, é inevitável a conclusão de que “um arcabouço 

legislativo ou jurisprudencial que tem como premissa a referida infraestrutura transborda os 

limites da utopia e margeia a irresponsabilidade” (BARROS; JUNQUEIRA, 2010). 

É exatamente nesse sentido a constatação de que o exame do art. 8º da Lei de Execução 

Penal, aquele pertinente ao ingresso do sentenciado, pouco passou de verdadeira letra morta. E 

à medida em que não era realizado o exame de ingresso, impossível era qualquer aferição 

comparativa do sentenciado antes e depois da imposição da reprimenda, aniquilando qualquer 

possibilidade real de se alcançar o (questionável) fim terapêutico penal que justificou tais 

normas, convertendo-se, por fim, a realização de exames e pareceres para fins de progressão 

em um largo e fecundo exercício de subjetividade e conjecturas atécnicas – um verdadeiro misto 

de  “achismo” e de “futurologia”, para se recorrer à precisão milimétrica da língua coloquial. 

Já no século XXI, a Lei 10.792/2003, propulsora de uma considerável reforma na Lei 

de Execução Penal, alterou substancialmente a redação original do art. 112, ainda que mantendo 

o requisito objetivo para a progressão de regime, qual seja, o cumprimento de um sexto da 

reprimenda no regime anterior. Agora, em vez de se perquirir, para cada sentenciado, se “seu 

mérito indicar a progressão”, exige-se como requisito subjetivo do apenado “ostentar bom 

comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento”. Curiosamente, 

manteve-se em velório permanente o cadáver do natimorto exame criminológico de ingresso 

no regime fechado previsto pelo art. 8º.  

Nesse mesmo sentido observam Barros e Junqueira (2010), destacando que, em 

realidade, “o exame criminológico inicial jamais foi realizado e nunca houve cumprimento de 
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pena individualizada, a equipe multidisciplinar, desviada de função, jamais fez qualquer 

proposta nesse sentido” – razão pela qual nunca se mostrou factível qualquer tentativa ou ensejo 

de se realizar uma efetiva análise posterior, considerando os impactos do cumprimento da pena 

sobre o sentenciado. 

No nível do frio enunciado normativo tem-se que a aferição subjetivizada de mérito do 

apenado teria sido superada, na nova redação, por uma aferição mais objetiva, que incumbiria 

ao diretor da unidade prisional. Em termos práticos, restariam abandonados os exames 

criminológicos e substituídos pelos Atestados de Conduta Carcerária28, o que o tornaria muito 

mais objetiva a análise de requisitos para a aquisição de direitos em sede de execução penal, 

uma vez que focada não mais em um exame, mas na simples aferição da ausência de recente 

punição, por meio do devido processo legal judicial, em decorrência da prática de falta 

disciplinar grave (ROIG, 2017). 

A propósito, trata-se de dispositivo legal que, a rigor, sequer careceria de grande 

hermenêutica, considerando o princípio da legalidade e sua feição de legalidade estrita no 

Direito Penal, em especial o subprincípio da máxima taxatividade interpretativa. Quanto a este 

último, aliás, cabe recordar que, conforme apontado por Zaffaroni et al. (2011, p. 208), seria 

um princípio interpretativo consistente em “uma proibição absoluta da analogia in malam 

partem” e que exclui do âmbito de incidência da norma jurídica penal “conflitos que não se 

inscrevem taxativamente na criminalização primária” ao operar como um limitador de 

criminalização ante dúvidas interpretativas decorrente da multiplicidade de sentidos possíveis 

“dentro do alcance semântico das palavras da lei” –  e, portanto, “um dos principais 

instrumentos capazes de conter o formidável avanço da tipificação irresponsável” 

(ZAFFARONI et. al., 2011, p. 210-1). 

 Carvalho (2007b), a respeito, salienta que essa reforma legislativa trouxe à execução 

penal a lógica do sistema acusatório, privilegiando a tomada de decisões judiciais motivadas a 

partir das manifestações das partes no processo e não mais por laudos ditos técnicos de difícil 

superação de sua fundamentação.  

O Direito, porém, realiza-se e se concretiza em possíveis interpretações: literais, 

teleológicas, sistemáticas, ou mesmo puramente conservadoras. Portanto, não é nenhuma 

surpresa que a nova redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, em vez da interpretação 

literal acima, fosse sujeito a uma miríade de questionamentos jurídicos, até hoje inflamados e 

                                                        
28 O termo “atestado de conduta carcerária”, conhecido no jargão das Varas de Execução Penal como “ACC”, é 
utilizado no Estado de São Paulo. 
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correntes, consubstanciados, principalmente, no afã de manutenção do exame criminológico 

como prova pericial possível na execução penal. 

Ainda que se possa construir uma interpretação mais garantista29, “predomina, contudo, 

que a exigência dos exames criminológicos é uma faculdade do Juízo da Execução” (ROIG, 

2017, p. 366). 

O enfrentamento processual, no Judiciário, da tese de inexigibilidade do exame após a 

Lei 10.792/2003 resultou na pacificação da Jurisprudência dos Tribunais Superiores, inclusive 

com a elaboração de súmulas. Tanto o Superior Tribunal de Justiça quanto o Supremo Tribunal 

Federal concordaram como sendo admissível o exame criminológico desde que determinado 

pelo magistrado em decisão motivada, justificando-se o proceder por peculiaridades do caso 

concreto – o primeiro, na Súmula nº 439 e o segundo, não apenas em diversos precedentes 

como também na Súmula Vinculante nº 2630. 

 

3.2 (De)ontologias do exame criminológico 

 

É fato que, ainda que prevalecesse na Lei de Execução Penal – logo, também na prática 

dos exames criminológicos – um ideário terapêutico, a noção de proteção social nunca esteve 

desconsiderada, nem mesmo pela Escola Positivista em sua formulação primeva na Europa. Ao 

mesmo tempo em que se implementaria, portanto, um projeto de “cura” da doença social 

diagnosticada pelo sintoma do crime, igualmente se protegeria a sociedade inocente da 

                                                        
29 “Defende-se por um lado a inexigibilidade do exame, uma vez que a redação original do art. 112 da LEP, antes 
das alterações introduzidas pela Lei n. 10.792/2003, trazia a exigência dos exames, mas, com a Lei n. 10.792/2003, 
o único requisito trazido pela LEP passou a ser a comprovação de bom comportamento carcerário por parte da 
direção, sendo assim suprimida a exigência do exame criminológico como condição à progressão de regime, sob 
pena de ofensa à legalidade penal. Agregam-se a estes argumentos as críticas ontológicas aos exames, considerados 
instrumentos de seletividade (análise de riscou ou “periculosidade atuarial” do preso com base no grupo – social, 
econômico, cultural, de gênero, etário, etc. – ao qual pertença) e violação da intimidade (intromissão na 
interioridade do indivíduo), contraditório, ampla defesa e devido processo legal (indemonstrabilidade empírica 
dos argumentos e dificuldade de refutação dos atributos pessoais realizados aos presos) e lesividade (avaliação 
recaída não sobre os fatos, mas sobre a pessoa do preso, consagrando-se o direito penal do autor)” (ROIG, 2017, 
p. 365-6). 
30 “Do cotejo entre a nova redação do artigo 112 da Lei de Execução Penal e a orientação jurisprudencial dada 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, observa-se que ao juiz da 
execução, como regra geral, é facultado, desde logo, deferir a benesse apenas com base no adimplemento do lapso 
temporal exigido em lei e no atestado de bom comportamento carcerário a ser emitido pela autoridade 
penitenciária. Porém, não é vedado ao magistrado aferir o mérito do apenado por outros elementos de prova, 
considerando que o critério subjetivo à progressão de regime prisional continua a ter ligação com o juízo de 
avaliação sobre o perigo concreto que o retorno do sentenciado à sociedade ofendida possa trazer (mais uma vez) 
a esta” (SANTOS, 2013, p. 103). 
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perpetração de malfeitos pelo doente social e delinquente. Não haveria como ter sido diferente 

no Brasil31. 

Não causa estranheza, portanto, que um dos principais objetivos conferidos ao exame 

criminológico tenha sido – e ainda é, em muitas vezes – a realização de um prognóstico de 

reincidência, qual seja, a aferição pela equipe técnica das possibilidades de eventual 

reincidência do examinado. Tal aferição de riscos, outrossim, embasaria e justificaria 

posicionamentos técnicos favoráveis ou contrários à progressão do sentenciado, tendo em vista, 

notadamente, proteger a sociedade de novos possíveis delitos. 

Juristas mais e menos conservadores nunca se opuseram aos prognósticos de 

reincidência, senão efetivamente os endossaram, fosse em termos explícitos, fosse por meio de 

diversos elementos difusos e abstratos que, concretamente, reportassem exclusivamente à 

possível reincidência32. Um jurista menos conservador e mais moderado como Nucci (2017, p. 

969), por exemplo, sustentará claramente que o exame criminológico se presta à realização de 

prognósticos de reincidência, uma vez que nele se dispensa 

 

maior atenção à maturidade do condenado, sua disciplina, capacidade de 

suportar frustrações e estabelecer laços afetivos com a família ou terceiros, grau de 

agressividade, visando à composição de um conjunto de fatores, destinados a construir 

um prognóstico de periculosidade, isto é, sua tendência a voltar à vida criminosa. [...] 

Logo, cabe ao magistrado extrair os aspectos interessantes à análise que fará tanto da 

personalidade, quanto da tendência do sentenciado à delinquência, além da sua 

disciplina e adaptabilidade ao benefício que almeja conquistar [...]. 

                                                        
31 “Um último ponto a mencionar seria o próprio modo como o Judiciário incorpora essa tecnologia disciplinar: o 
discurso criminológico não pode aparecer sem um excesso de utilitarismo, o que o torna claramente comprometido 
com a repressão. Essa característica do discurso criminológico torna-se particularmente visível na realidade 
brasileira, mas não seria exclusiva da implantação desse discurso entre nós. A criminologia, como a mais utilitária 
das ciências humanas, não pode propor um ‘tratamento’ do delinquente sem enfatizar a necessidade da ‘vigilância’, 
ou não pode falar de reforma social sem defender a repressão policial, ligada ao chamado combate ao crime. 
Contraditório, impreciso, desordenado, o discurso da criminologia não deixa de ter, entretanto, para o Judiciário, 
a função de dotá-lo de uma racionalidade cientifica, de transformar a função repressiva numa função técnica, fruto 
da ‘neutra’ observação dos fatos individuais e sociais” (RAUTER, 2013, p. 75). 
32 “No que toca ao requisito subjetivo, antes da Lei n. 10.792/2003, quando então se exigia expressamente a 
comprovação de mérito e o exame criminológico era obrigatório para a progressão do regime fechado ao 
semiaberto, sendo facultativo deste para o aberto, vários indicadores eram utilizados para sua aferição. No 
particular, já se negou progressão, por exemplo, quando constatado que o apenado continuava com indicativos de 
persistência de periculosidade, manifestada por sinais de hostilidade latente; quando evidenciada a inaptidão 
pessoal do apenado, por informes que lhe prejudicavam a satisfação do requisito subjetivo, acossada pelo 
cometimento de faltas graves (fuga no curso de anterior benefício, seguida de posse de “maconha” no interior do 
presídio, depois recapturado); quando elaborava crítica relativa à prática delituosa e tinha dificuldade para lidar 
com suas limitações e frustrações; quando o exame criminológico revelava desequilíbrio emocional, havendo 
demonstrado o preso não possuir constrangimentos pelos atos delituosos cometidos e não se sentir obrigado a 
conformar-se com os padrões vigentes da vida gregária. A prática de falta grave no cumprimento da pena sempre 
impôs óbices à progressão de regime prisional” (MARCÃO, 2013, p. 161). 
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Vê-se, aí, um rol de diversos chavões utilizados comumente nos exames criminológicos 

até hoje, e que, em seu real significado, nada mais visavam expressar do que as apostas acerca 

de uma possível reincidência pelo examinado, se progredido. Ademais, com as movimentações 

dos conselhos profissionais de repúdio aos prognósticos de reincidência, como se verá mais 

adiante, esses chavões muito em vez de caírem de moda passaram a figurar como elementos 

centrais de aferição do requisito subjetivo, funcionando como verdadeira linguagem codificada 

para se disfarçar aqueles prognósticos. 

Mesmo após a reforma da Lei 10.792/2003, ainda assim persiste para alguns mais 

conservadores o anseio de que os técnicos periciais informem ao Juízo das Execuções Penais 

se o examinado pode, potencial e provavelmente, tornar a delinquir33.  

Contudo, esse exercício de previsão do porvir não passa (nem nunca passou) incólume 

a críticas. No Direito, por exemplo, são várias.  

Barros e Junqueira (2010) apontam para a impossibilidade desse exercício de 

futurologia, destacando que “tamanha é a variedade de crimes e de circunstâncias criminógenas 

que impossível traçar padrão de personalidade que permita tal averiguação”, ressaltando que o 

ser humano é complexo e, portanto, não poderia ser friamente analisado por padrões alheios à 

singularidade dos diversos fatores envolvidos na prática do ato delitivo. 

Roig (2017, p. 369-70), por sua vez, chama a atenção para o a desumanização da 

execução penal lastreada em prognósticos de reincidência em prol de uma “execução penal 

atuarial (ou securitária), baseada em pragmáticos prognósticos de risco (atuariais) e 

periculosidade sociais”, a qual seria um verdadeiro risco “à higidez do Estado Republicano e 

Democrático de Direito”. 

Na Psicologia houve e há, da mesma forma, forte posicionamento crítico acadêmico. 

Alvino Augusto de Sá (2010), por exemplo, formulou uma crítica mais conservadora e ainda 

legitimadora do sistema penal: preocupa-se com as expectativas do julgador ao requisitar o 

exame criminológico e pontua a dificuldade de se formularem prognósticos com absoluta 

acuidade e precisão ante a incerteza do comportamento futuro do sentenciado, para, enfim, 

salientar que essa definição incerta da possível reincidência, em se tratando de uma 

manifestação técnica, ofereceria “um respaldo enganosamente seguro ao judiciário” que se 

                                                        
33 “Qual a razão de exigir a comprovação de bom comportamento carcerário senão a aferição de certa probabilidade 
sobre o comportamento futuro penalmente relevante do encarcerado? Quer queira quer não, o atestado agora 
exigido não deixa de ser uma forma de estabelecer certa prognose [...]” (MARCÃO, 2013, p. 162). 
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prestaria a “motivar e fundamentar decisões que são vitais para o examinando e toda sua 

família”. 

Uma crítica mais contundente, próxima às criminologias críticas e contrária ao próprio 

exame criminológico é trazida por Reishoffer e Bicalho (2017), situando-a, principalmente, a 

respeito da seletividade penal, direcionada ao “encarceramento maciço de jovens, negros, 

pobres e excluídos do mundo do trabalho”: para os autores, ainda que as agências penais 

dispusessem de amplos recursos materiais e humanos para a realização desses exames, ainda 

assim seriam eles extremamente criticáveis, uma vez que fundamentados em uma busca 

positivista de uma dita “essência criminosa” do sentenciado, apontada exclusivamente para seu 

passado – principalmente condições de pobreza e de marginalidade – reportando, mais uma 

vez, à ideia de condições naturais e essencialistas do crime e do criminoso, agudizadas pela 

seletividade. 

A crítica possivelmente mais robusta e de maior amplitude, entretanto, é a de Rauter 

(2013, p. 84): para a autora, são de duvidosa cientificidade os exames criminológicos, logo se 

configuram como “uma perigosa fonte de arbitrariedade” – o que se agrava uma vez que são 

respaldados pela sua titulação de opinião técnico-científica elaborada por expertos de equipes 

interdisciplinares e que se prestariam a “fornecer uma espécie de retrato fiel daquilo que se 

passa no interior do indivíduo, seus desejos, tendências, os motivos que o levaram ao ato 

criminoso e, ainda mais, uma previsão sobre as possibilidades de vir a reincidir no erro”. 

Na Psicologia, entretanto, para além da esfera da crítica acadêmica, a atuação de 

profissionais dessa área em exames criminológicos foi objeto de normativa do Conselho 

Federal de Psicologia (2010a), a Resolução nº 009/2010, a qual dispõe sobre as atividades 

profissionais de psicólogos no sistema prisional. Destaca-se, de referida resolução, os seguintes 

dispositivos: 

 

Art. 4º. Em relação à elaboração de documentos escritos: 

a) Conforme indicado nos Art. 6º e 112º da Lei n° 10.792/2003 (que alterou 

a Lei n° 7.210/1984), é vedado ao psicólogo que atua nos estabelecimentos prisionais 

realizar exame criminológico e participar de ações e/ou decisões que envolvam 

práticas de caráter punitivo e disciplinar, bem como documento escrito oriundo da 

avaliação psicológica com fins de subsidiar decisão judicial durante a execução da 

pena do sentenciado; 

b) O psicólogo, respaldado pela Lei n° 10792/2003, em sua atividade no 

sistema prisional somente deverá realizar atividades avaliativas com vistas à 

individualização da pena quando do ingresso do apenado no sistema prisional. 
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Quando houver determinação judicial, o psicólogo deve explicitar os limites éticos de 

sua atuação ao juízo e poderá elaborar uma declaração conforme o Parágrafo Único. 

Parágrafo Único. A declaração é um documento objetivo, informativo e 

resumido, com foco na análise contextual da situação vivenciada pelo sujeito na 

instituição e nos projetos terapêuticos por ele experienciados durante a execução da 

pena. 

 

Verifica-se, assim, que o Conselho Federal de Psicologia expressamente vedou a 

realização de exames criminológicos por psicólogos, resguardando apenas a possibilidade de 

atuação técnica para fins do exame de ingresso previsto no art. 6º da Lei de Execução Penal. 

Porém, o Ministério Público Federal, no bojo de inquérito civil, instou o Conselho 

Federal de Psicologia a suspender os efeitos da referida Resolução nº 009/2010, tendo então a 

autarquia, para evitar ser demandada em juízo em ação civil pública, acatado o pedido e 

determinado, consequentemente, a sua suspensão por seis meses (REISHOFFER; BICALHO, 

2017) – o que se deu, por sua vez, pela Resolução nº 019/2010 (CONSELHO FEDERAL DE 

PSICOLOGIA, 2010b).  

A suspensão foi prorrogada novamente, até a data de 02 de março de 2011, 

estabelecendo-se que, antes de uma decisão colegiada final pelo Conselho a respeito de uma 

possível reformulação da Resolução nº 009/2010, seriam realizadas audiências públicas e 

também formados diversos grupos de trabalho, tanto no âmbito regional quanto nacional 

(REISHOFFER; BICALHO, 2017, p. 39). 

Como resultado desse processo, foi aprovada e emanada pelo Conselho Federal de 

Psicologia (2011) a Resolução nº 012/2011, revogando a Resolução nº 009/2010. Esta nova 

Resolução não mais vedou a realização de exame criminológico pelos profissionais da 

Psicologia, porém expressamente proibiu que nestes seja feito pelos psicólogos qualquer 

prognóstico de reincidência, além de outras limitações: 

 

Art. 4º. Em relação à elaboração de documentos escritos para subsidiar a 

decisão judicial na execução das penas e das medidas de segurança: 

a) A produção de documentos escritos com a finalidade exposta no caput 

deste artigo não poderá ser realizada pela(o) psicóloga(o) que atua como profissional 

de referência para o acompanhamento da pessoa em cumprimento da pena ou medida 

de segurança, em quaisquer modalidades como atenção psicossocial, atenção à saúde 

integral, projetos de reintegração social, entre outros. 

b) A partir da decisão judicial fundamentada que determina a elaboração do 

exame criminológico ou outros documentos escritos com a finalidade de instruir 
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processo de execução penal, excetuadas as situações previstas na alínea 'a', caberá 

à(ao) psicóloga(o) somente realizar a perícia psicológica, a partir dos quesitos 

elaborados pelo demandante e dentro dos parâmetros técnico-científicos e éticos da 

profissão. 

§ 1º. Na perícia psicológica realizada no contexto da execução penal ficam 

vedadas a elaboração de prognóstico criminológico de reincidência, a aferição de 

periculosidade e o estabelecimento de nexo causal a partir do binômio delito-

delinqüente. 

§ 2º. Cabe à(ao) psicóloga(o) que atuará como perita(o) respeitar o direito ao 

contraditório da pessoa em cumprimento de pena ou medida de segurança. 

 

Trata-se, em concreto, de uma Resolução que não apenas visava solucionar os conflitos 

com o Ministério Público Federal, como também divergências internas dentro do próprio 

Conselho Federal de Psicologia e, sobretudo, equalizar as normas de exercício profissional de 

psicólogos com o entendimento pacificado e sumulado dos Tribunais Superiores 

(REISHOFFER; BICALHO, 2017). 

Entretanto, a Resolução nº 012/2011 foi declarada nula em sede de ação civil pública 

proposta pelo Ministério Público Federal (processo nº 5028507-88.2011.404.7100) em 

Primeiro Grau, tendo o Tribunal Regional Federal da 4ª Região confirmado o teor da sentença.  

Conclui-se que, não obstante tenha o Conselho Federal de Psicologia se manifestado e 

se engajado ativamente no rechaço aos exames criminológicos, em especial aos prognósticos 

de reincidência, a vedação ético-normativa aos psicólogos acabou anulada pelo Poder 

Judiciário. 

No Serviço Social não houve semelhante iniciativa do Conselho Federal de Serviço 

Social no sentido de uma normatização ético-funcional vedando expressamente a assistentes 

sociais a realização de exames criminológicos e/ou prognósticos de reincidência. Como se verá 

mais adiante, o Conselho, até o presente momento, limitou-se à crítica teórica, inserindo-a no 

diálogo de outras críticas acadêmicas ao exame criminológico e ao papel atribuído a assistentes 

sociais na execução penal. 

A maior crítica acadêmica no Serviço Social é a de Torres (2013, p. 43-5), amparada 

em pensamento criminológico crítico, para quem o exame criminológico seria um instrumento 

de controle de questionável cientificidade, “com aspectos preconceituosos, avaliando 

moralmente a vida pregressa dos sujeitos e ignorando as condições carcerárias para a falácia da 

‘ressocialização’” e cuja realização fugiria completamente do “alcance e competência teórico-

metodológica da habilitação do assistente social, no que diz respeito ao objetivo primordial 
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requisitado pela lei, de aferimento da personalidade criminosa” – implicando inegável violação 

de direitos humanos ao prejudicar o acesso a diversos direitos na execução penal e, por 

conseguinte, levantando “discussões éticas e políticas sobre as perspectivas conservadoras 

contidas nesses instrumentos que balizam o sistema de justiça criminal”, razão pela qual se faz 

necessário um amplo debate a respeito de “de qual é a matéria pertinente ao serviço social, da 

qual temos competência para realizar os estudos e laudos requisitados e que são assegurados 

pela Lei de Regulamentação da Profissão”. 

Em sua tese de doutorado, Torres (2005) já apontara para uma perspectiva crítica do 

Serviço Social em relação ao sistema penal, noticiando práticas de questionamento e de 

politização das usuárias privadas de liberdade na Penitenciária Feminina da Capital, pioneiras 

em meio a um grande silêncio no Serviço Social – este, por sua vez, carente de maiores debates 

sobre o trabalho profissional no sistema penitenciário, bem como o enfrentamento do próprio 

debate sobre a solução do encarceramento e desconstrução da falácia da ressocialização. 

E critica, igualmente, a redação original da Lei de Execução Penal, especialmente no 

que tange ao Serviço Social, bem como as interpretações tradicionais e conservadores feitas 

sobre o texto normativo, apontando, em todas as críticas que faz a todas as questões pertinentes 

à execução criminal a necessidade de uma revisão crítica do trabalho de assistentes sociais no 

sistema penal (TORRES, 2007). 

Propõe, então, uma revisão crítica que ultrapasse os limites de uma simples 

modernização da prática profissional, rompendo com as ideologias das classes dominantes e 

que faça ser o Serviço Social “reconhecido pela população carcerária, pelo seu compromisso 

com suas necessidades, na luta pela garantia de seus direitos humanos preservados” (TORRES, 

2007, p. 203). 

Jorge Luis Carvalho et al. (2011), por sua ver, levantam duras críticas ao exame 

criminológico, muito semelhantes às de Rauter (2013) na Psicologia, apresentadas logo acima: 

entendem ser o exame criminológico de cientificidade questionável, e, portando, configurando-

se um risco de ser fonte de arbitrariedades, apontando para o fato de que, em realidade, o exame 

criminológico é um instrumento de dominação escondido sob um manto de cientificidade, 

eticamente discutível porque são colhidas informações que passam a ser acessíveis a terceiros.  

Esses autores problematizam, ainda, a forma de elaboração do exame, pois utiliza-se da 

história de vida do sujeito como justificativa do ato criminoso, vinculando-o perpetuamente ao 

seu passado, além de criticarem a utilização de critérios duvidosos para a conclusão de 

pareceres favoráveis, como, por exemplo, bom comportamento carcerário – “ou seja, a 

adequação às normas institucionais é interpretada como ‘indivíduo ressocializado’ ou, ao 
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contrário, um preso que se rebele contra as arbitrariedades da prisão é considerável um provável 

reincidente (CARVALHO et al., 2011, p. 89-90). 

Outra crítica sobre o trabalho do assistente social na execução penal, não limitada 

exclusivamente à atuação na elaboração de exames criminológicos, é trazida por Pires (2013, 

p. 362-6): para a autora, esse trabalho é marcado por profundas contradições, porque dele se 

espera atender aos interesses do capital e à sua reprodução ideológica, “como contributo ao 

reforço e à reprodução da ideologia dominante e, em decorrência, da ordem burguesa”, sendo 

necessário um “movimento de crítica, de negação e de recusa a este objetivo historicamente 

atribuído à prática profissional”. 

Todas essas críticas acadêmicas forneceram substrato teórico para que o Conselho 

Federal de Serviço Social (2014, p. 69-70) elaborasse uma análise crítica e pormenorizada do 

exame criminológico e da atuação de assistentes sociais no sistema carcerário, ainda que sem 

qualquer avanço normativo no tema: 

 

O exame criminológico parte de uma concepção positivista de intervenção 

profissional, que afirme uma verdade a-histórica sobre o comportamento moral de 

um indivíduo. Tem como objetivo presumir uma possível reincidência do/a preso/a. 

Nosso questionamento é: em que medida é possível construir parâmetros de 

avaliação que prevejam uma possível reincidência criminosa no futuro, sem que o 

ato criminoso seja considerado de total responsabilidade do indivíduo? A ciência é 

capaz de prever comportamentos futuros a partir de avaliação de personalidade? E 

mais grave: a avaliação de possíveis reincidências é feita a partir de avaliações 

comportamentais e disciplinares do indivíduo durante o período em que esteve 

cumprindo a pena, em condições absolutamente adversas, em que muitos (senão 

todos) dos seus direitos foram violados. 

O exame criminológico e as avaliações disciplinares/comportamentais são 

estratégias de se imputar ao indivíduo que cumpre a pena a responsabilidade pela 

falência do sistema penitenciário como instrumento de responsabilização individual 

por atos ilegais. Eles afirmam o fetiche criado pela ideologia dominante de que a 

prisão, a pena privativa de liberdade, ‘recupera’ indivíduos que desviaram da 

conduta que se pretende dominante [...]. 

A história nos revela outra realidade: de que a prisão tem servido como 

forma de controle e punição de populações pobres, que de algum modo ameaçam a 

ordem e a moral dominante. Portanto, para além de questionar se o serviço social 

tem alguma contribuição a dar nos exames criminológicos e nas avaliações 

disciplinares, questionar essas ferramentas é, além de tudo, questionar o sentido e a 

funcionalidade da existência das prisões. 
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Verifica-se, portanto, que a crítica ao exame criminológico no Serviço Social está 

situada dentro de uma crítica mais ampla ao próprio sistema penal e às expectativas que recaem 

sobre os assistentes sociais, observando-se que a atuação profissional na execução penal é 

pautada por um conflito substancial entre o papel que é tradicionalmente conferido a assistentes 

sociais pelo sistema penal e o atual projeto ético-político, à medida em que, por força deste 

último, incumbe a assistentes sociais na execução penal a defesa dos direitos humanos dos 

sentenciados (TORRES, 2001) – dentro dos limites, por óbvio, da autonomia relativa 

(IAMAMOTO, 2013).  

As contradições apontadas a respeito do trabalho de assistentes sociais atuantes no 

sistema penal, em realidade, não diferem das contradições inerentes à própria profissão em si, 

a qual foi historicamente construída no seio das contradições entre capital e trabalho, entre 

projeto emancipatório e função controladora (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014; YAZBEK, 

2009).  

Da mesma forma, a identidade de assistentes sociais no sistema penal é atribuída pelo 

capitalismo tanto quando a dos demais profissionais do Serviço Social, decorrente do poder 

hegemônico de classes dominantes preocupadas em des-historicizar a construção da identidade 

profissional para mantê-la fixa e imutável em suas contradições (MARTINELLI, 2011).  

Mas é exatamente nessas contradições que está a possibilidade de transformações 

críticas, desvinculando-se dessa identidade atribuída de forma instrumental a um projeto 

político do capital e, sobretudo, desvinculado também o próprio Serviço Social das funções 

tradicionalmente conferidas de controle social e gestão da pobreza em favor dos interesses das 

classes dominantes (MARTINELLI, 2001). É a partir dessas contradições, inclusive, que serão 

promovidas entre o Serviço Social e “o legado conservador de sua origem, de raiz positivista e 

funcionalista, [...] por meio da ampla interlocução com a teoria social marxista e marxiana, bem 

como com o pensamento social crítico clássico e contemporâneo” (RAICHELIS, 2017, p. 28). 

Tanto é assim que, a partir da pesquisa de campo, Torres (2005) mostra como há um 

conflito inegável no espaço do cárcere entre a identidade atribuída ao trabalho dos assistentes 

sociais e um perfil profissional questionador que se recusava a aderir de maneira acrítica à 

perspectiva clínica positivista e à abordagem da pessoa presa como expressão de um desajuste 

biopsicossocial. 

Esse perfil, por sua vez, seria apenas um dos perfis profissionais, convivente de outro 

mais conservador e ligado às expectativas da redação original da Lei de Execução Penal 

(TORRES, 2005) – expectativas essas em torno de uma concepção conservadora do Serviço 



 52 
 

Social, preocupada com o “tratamento” dos usuários tal qual doentes sociais fossem (TORRES, 

2007).  

Ou seja: é no turbilhão das contradições que se mostra possível a crítica à guisa da 

totalidade. 

 Entretanto, a despeito das fortes resistências, o exame criminológico sobreviveu como 

instrumento avaliativo de mérito do sentenciado para direitos em sede de execução persistiu, 

ainda que limitado a casos excepcionais que carecem de imprescindível fundamentação 

judicial, nos termos da Jurisprudência sumulada dos Tribunais Superiores. E persistiu, também, 

o escopo de ser realizado pelas equipes técnicas um exercício prognóstico de reincidência, uma 

vez que as únicas normas contrárias, as emanadas do Conselho Federal de Psicologia, tiveram 

sua nulidade reconhecida pelo Poder Judiciário.  

Nesse sentido, é inevitável reconhecer que esse mesmo Poder Judiciário se manifestou 

na defesa das acientíficas e atécnicas prognoses de reincidência e previsões de futuro. 

Ao fim, com tantos meandros perpassados nessa trajetória de embates, muito também 

por força da conscientização ético-política de psicólogos e assistentes sociais, o exame 

criminológico perdeu sua aparência nítida de futurologia. Contudo, cedeu-se o espaço dos 

prognósticos de reincidência explícitos a chavões já há muito utilizados e considerados 

indicadores de uma possível reincidência (ou de um amansamento do corpo docilizado), 

operando-se então uma espécie de prognose codificada. 

 

3.3 Dos prognósticos de reincidência aos planos condizentes com a realidade e outros 

chavões 

 

Hoje, pode-se afirmar, ao menos no Estado de São Paulo, onde temos uma atuação direta 

na execução penal, que o exame criminológico se constitui, essencialmente, de três chavões, 

que exercem, juntos, a função de disfarçar os prognósticos de reincidência: a (re)confissão 

perante o técnico-perito e o arrependimento; os freios e mecanismos de autocontrole, bem como 

a capacidade do sentenciado de lidar com suas frustrações; e os planos futuros condizentes com 

a realidade do examinado. 

Mais do que chavões, são igualmente chaves que abrem as portas dos estabelecimentos 

prisionais e soltam algemas, já que, sem eles, nenhuma chance resta ao sentenciado de obter o 

direito em sede de execução pleiteado, seja ele uma progressão de regime ou um livramento 

condicional. Sem que o sentenciado se mostre arrependido, com freios inibitórios e mecanismos 

de lidar com suas frustrações e apresente planos de vida futuros condizentes com suas 
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circunstâncias, dificilmente (para não dizer impossível) terá um laudo final favorável e, assim, 

uma decisão judicial favorável. 

 

3.3.1 A (re)confissão 

 

O primeiro desses chavões consiste, como já mencionado, na expressão pelo examinado 

de um verdadeiro e sincero arrependimento, o qual, por evidente, perpassa a confissão perante 

os técnicos do crime praticado. Pouco importando o fato de que o processo de execução não se 

presta à apuração da ocorrência de crime, repete-se novamente a lógica dos interrogatórios de 

fase policial e da instrução processual de conhecimento para, aqui, produzir-se não uma prova 

processual condenatória, mas se apurar com cautela se o sentenciado está realmente arrependido 

de sua conduta. 

A confissão no processo penal ocidental, mergulhada em uma mítica própria, tem uma 

origem histórica muito antiga e diretamente associada às relações de poder pertinentes à 

produção de verdades. Assim nos explica Michel Foucault (2017, p. 65-6): 

 

Desde a idade média, pelo menos, as sociedades ocidentais colocaram a 

confissão entre os rituais mais importantes de que se espera a produção de verdade: a 

regulamentação do sacramento da penitência pelo Concílio de Latrão, em 1215; o 

desenvolvimento das técnicas de confissão que vêm em seguida; o recuo, na justiça 

criminal, dos processos acusatórios; o desaparecimento das provações de culpa 

(juramentos, duelos, julgamentos de Deus); e o desenvolvimento dos métodos de 

interrogatório e de inquérito; a importância cada vez maior ganha pela administração 

real na inculpação das infrações – e isso às expensas dos processos de transação 

privada –, a instauração dos tribunais da Inquisição, tudo isso contribui para dar à 

confissão um papel central na ordem dos poderes civis e religiosos. A própria 

evolução da palavra ‘confissão’ e da função jurídica que designou já é característica: 

da ‘confissão’, garantia de status, de identidade e de valor atribuído a alguém por 

outrem, passou-se à ‘confissão’ como reconhecimento, por alguém, de suas próprias 

ações ou pensamentos. O indivíduo, durante muito tempo, foi autenticado pela 

referência dos outros e pela manifestação de seu vínculo com outrem (família, 

lealdade, proteção); posteriormente, passou a ser autenticado pelo discurso de verdade 

que era capaz de (ou obrigado a) ter sobre si mesmo. A confissão da verdade se 

inscreveu no cerne dos procedimentos de individualização pelo poder. 

Em todo caso, além dos rituais probatórios, das cauções dadas pela 

autoridade da tradição, além dos testemunhos, e também dos procedimentos 
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científicos de observação e de demonstração, a confissão passou a ser, no Ocidente, 

uma das técnicas mais altamente valorizadas para produzir a verdade [...]34. 

 

Nos exames criminológicos, ela é a fonte probatória exclusiva do arrependimento do 

sentenciado, um indicador importante e indispensável para que se saiba – para quem acredita 

que seja possível saber – se ele voltará ou não a delinquir. Por isso, a confissão deve, 

conservando a sua ritualística histórica e ainda presente no processo penal de conhecimento, 

ser suficientemente profunda e convincente, de maneira a convencer o técnico desse 

arrependimento garantidor da segurança pública. 

Rauter (2013) critica efusivamente essa busca pela reconstrução, no exame 

criminológico, da história de vida do indivíduo – o que, sustenta, seria uma deturpação 

severamente distorcida da escuta psicanalítica e da teoria do trauma: há uma enorme diferença 

entre o exercício de fala, de obtenção da verdade e de busca da (re)confissão no exame 

criminológico e os exercícios de fala e de escuta psicanalíticas, definidas sob um devido rigor 

científico, evidenciando-se, outrossim, o quanto aquele se configura como deformação destes. 

Se na escuta dos exames criminológicos busca-se a reconstrução da história delinquente, do ato 

criminoso e da vida do autor desse delito, na escuta psicanalítica a relevância da verdade 

objetivada e externa é substancialmente inferior àquela formada e conformada pela psique da 

pessoa em análise, razão pela qual o aparato psicanalítico não se presta à obtenção de verdades 

ou mesmo confissões, mas ao acesso do inconsciente pela fala e associação livre35. 

                                                        
34 E prossegue: “desde então nos tornamos uma sociedade singularmente confessanda. A confissão difundiu 
amplamente seus efeitos: na justiça, na medicina, na pedagogia, nas relações familiares, nas relações amorosas, na 
esfera mais cotidiana e nos ritos mais solenes; confessam-se os crimes, os pecados, os pensamentos e os desejos, 
confessam-se passado e sonhos, confessa-se a infância; confessam-se as próprias doenças e misérias; emprega-se 
a maior exatidão para dizer o mais difícil de ser dito; confessa-se em público, em particular, aos pais, aos 
educadores, ao médico, àqueles a quem se ama; fazem-se a si próprios, no prazer e na dor, confissões impossíveis 
de confiar a outrem, com o que se produzem livros. Confessa-se – ou se é forçado a confessar. Quando a confissão 
não é espontânea ou imposta por algum imperativo interior, é extorquida; desencavam-na na alma ou arrancam-
na do corpo. A partir da Idade Média, a tortura a acompanha como uma sombra, e a sustenta quando ela se esquiva; 
gêmeos sinistros. Tanto a ternura mais desarmada quanto os mais sangrentos poderes têm necessidade e confissões. 
O homem, no Ocidente, tornou-se um animal confidente” (FOUCAULT, 2017, p. 66). 
35 “Na perspectiva psicanalítica, deve ser ressaltado que a fala do indivíduo é tomada enquanto tal, não se levando 
em conta se falseia ou não a realidade dos fatos [...] Os acontecimentos reais têm pois uma importância relativa 
no que se refere à patologia mental. Fica preservado deste modo um certo grau de liberdade do indivíduo com 
relação à influência que possam ter as vicissitudes da existência sobre sua personalidade. Felizmente, nem todos 
adoecem psiquicamente devido a um mesmo fato traumático real [...]. Ou seja, os acontecimentos têm seu valor 
dado pela maneira como o indivíduo os vê, de acordo com sua realidade interior [...]. De que forma é colhida a 
história individual no campo da técnica psicanalítica? Ela vai sendo reconstituída na fala do cliente num tempo 
que lhe é próprio. O que está em jogo é o livre desejo do cliente de falar, de silenciar, de omitir um fato, de revelar 
outro. Esta liberdade com relação à própria fala, no entanto, não se deve a razões éticas apenas: ela é condição de 
possibilidade para que emerja o inconsciente. Ou seja, que o indivíduo possa comunicar livremente o que lhe vem 
à cabeça: esta é uma condição metodológica indispensável, sem a qual está invalidada qualquer utilização da teoria 
e da técnica psicanalítica. Embora ao psicanalista não esteja vedado fazer perguntas, a reconstituição da história 
individual não é feita através de respostas dadas a um interrogatório, mas a partir da associação livre. As distorções 



 55 
 

Vai no mesmo sentido a crítica de Hoenisch (2007), que também enfatiza o enorme 

problema em torno do conceito de verdade na teoria psicanalítica, bem como a fragilidade 

científica de laudos que não orientados à verdade psíquica do sujeito escutado. Para o autor, é 

grave o fato de que o perito psicólogo parte, cotidianamente, da desconfiança em relação à 

palavra do preso, considerada inverídica tout court, em contraponto a uma dita verdade 

incontestável proveniente dos prontuários e peças processuais. 

Uma pequena explicação se faz necessária. Nas diversas linhas da Psicanálise há uma 

constante tensão entre a verdade psíquica, trazida à escuta psicanalítica a partir da fantasia do 

paciente, e a verdade factual, considerada de uma perspectiva de observador externo: nas 

diferentes correntes e linhas teóricas psicanalíticas, uma maior ou menor relevância será 

conferida à dita verdade factual, privilegiando-se o processo de elaboração e a realidade 

vivenciada pelo psiquismo. Destaque-se, aliás, que, na obra freudiana, em que pese não ser 

conferida maior relevância à cena da realidade, “não é correto dizer que o abandono da teoria 

traumática das neuroses tenha levado Freud à desconsideração total do peso da sedução real ou 

da realidade no adoecimento psíquico” (PERON, 2016). 

A propósito, cabe esclarecer que Freud trabalhou com a ideia de três verdades: “1) os 

eventos da realidade material, ou seja, a verdade material; 2) as representações (fantasias) das 

pulsões, que, junto aos eventos da realidade material, formam a verdade histórica; e 3) as 

defesas, que distorcem a verdade histórica” (ABEL, 2011, p. 56).  

No tratamento psicanalítico, então, Freud buscava encontrar a verdade histórica, 

compreendida como “o conjunto formado pelos eventos experienciados na realidade material e 

as fantasias de desejo da realidade psíquica (com prevalência desta), por meio do 

atravessamento das defesas, que também participam da realidade psíquica” (ABEL, 2011, p. 

56). 

Sándor Ferenczi desenvolve uma linha de estudos psicanalíticos no sentido de 

valorização da realidade factual para o trabalho psicanalítico (PERON, 2016). Porém, esses 

estudos estão na perspectiva do trabalho clínico psicanalítico e não dizem respeito à produção 

de provas e de laudos técnicos para fins judiciais, especialmente quando sustenta a possibilidade 

de se separar “separar a chamada ‘realidade psíquica’ da ‘realidade objetiva’ e esta manobra 

tornar- -se-ia condição primordial para uma análise ser reconhecida como bem-sucedida”, 

                                                        
ou omissões são parte do material colhido, sendo determinadas por desejos e motivações inconscientes; ao invés 
de serem vistas como obstáculos, elas são um material valioso para se atingir uma compreensão do psiquismo do 
sujeito” (RAUTER, 2013, p. 89-90). 
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divergindo de Freud neste ponto sobre a relevância da verdade factual para a cura clínica 

(BERTONZZIN; ABRANTES, 2015, p. 142). 

Pelos próprios limites dessa dissertação, não há espaço aqui para um aprofundamento 

maior sobre essa tensão entre verdade psíquica e verdade factual (a verdade material de que 

fala Freud) na Psicanálise, menos ainda sobre as divergências teóricas ínsitas à Psicanálise. Por 

ora, é suficiente o reconhecimento de que, qualquer seja o posicionamento nesse debate, é certo 

que se preocupa com a intervenção clínica e não com a produção probatória a serviço de um 

projeto político transliterado pelas agências penais – e mais certo ainda que sequer se situa esse 

debate dentro do sistema penal, satisfazendo-se este de uma simples deformação de teorias 

psicanalíticas, instrumentalizadas para o atingimentos das finalidades manifestas e latentes da 

pena. 

Mais ainda: uma tal busca inquisitorial da verdade destroi a potencialidade crítica das 

abordagens psicanalíticas apontada por Batista (2018), no sentido de uma ruptura com o 

paradigma terapêutico da Criminologia Positivista e de ênfase sobre a reação social para se 

explicar o comportamento criminoso a partir de outras categorias, como o inconsciente – ou 

seja, deformam-se as teorias psicanalíticas para se atender a fins de controle social, violando-

se seus próprios pressupostos teórico-metodológicos. 

 

3.3.2 Os freios inibitórios 

 

O segundo chavão, por sua vez, mostra-se como um resquício fóssil intacto, preservado 

e embelezado, como o âmbar, do Positivismo. Ora, se o pensamento lombrosiano se pautava, 

como visto acima, principalmente pelo conceito de atavismo, é logicamente necessário que o 

sentenciado prove ao técnico que está livre de uma nova regressão atávica graças aos poderes 

curativos da pena privativa de liberdade. Socialmente curado, o preso, ao ser solto, não trará 

nenhum risco à sociedade de praticar mais atos atentatórios à ordem das coisas, já que, agora, 

dispõe de mecanismos satisfatórios para lidar com as suas frustrações, por vezes também 

chamados freios inibitórios. 

Além da Criminologia Positivista, há nisso uma leitura pobre e rasa da tópica freudiana, 

mais especificamente de alguns conceitos da Psicanálise vulgarizados (e, portanto, 

distorcidamente dessignificados) no senso comum, notadamente o superego, as pulsões e os 

mecanismos de defesa.  

Sem nenhum rigor metodológico com os fundamentos e pressupostos da Psicanálise, 

esses conceitos são trazidos de forma atécnica e acientífica para um contexto de relações de 
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poder-saber e produção de verdades, completamente distorcidos dos significados e 

compreensões conferidos pelos estudos psicanalíticos, para, finalmente, servirem como uma 

validação no nível do mais rasteiro senso comum da conformação do sentenciado com as suas 

condições de vida. 

Essas condições de vida, por óbvio, nada mais são do que a sua posição de classe e as 

relações sociais pertinentes. Como visto no Capítulo anterior, historicamente, pelo fenômeno 

da seletividade penal, presta-se o encarceramento a abranger o proletariado, e, com as 

transformações socioeconômicas do final do século XX, avança-se sobre o precariado. 

Destarte, a indagação se o sentenciado possui mecanismos de autocontrole vai no 

sentido de um autocontrole perante as desigualdades sociais, a carência e falta de acesso a 

direitos sociais, a pobreza e a pauperização. Ou, dito de outro modo, perquire-se se o 

sentenciado, quando solto, restará conformado com a sua condição de proletariado ou 

precariado e, dócil, venderá sua força de trabalho em troca de mínimos meios de subsistência 

no bojo das relações sociais capitalistas. 

Dado que o sistema penal pune obras toscas (ZAFFARONI et al., 2011) e 

historicamente convive com os ilegalismos (FOUCAULT, 2012; FONSECA, 2012), é certo 

que aqueles que serão sujeitos aos exames criminológicos praticaram, em sua esmagadora 

maioria, crimes patrimoniais (roubo, furto, receptação) ou de finalidade última patrimonial, i.e., 

de enriquecimento financeiro (tráfico de drogas) – realidade que, além de empiricamente 

verificável por qualquer pessoa que dedique seu tempo a atuar nas varas criminais e nas 

execuções penais, pode ser visualizada, por exemplo, nas estatísticas da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de São Paulo36. 

Por conseguinte, é inegável a força do pertencimento de classe, ideológico ou 

(re)forçado, transcrito na ideia de que o desenvolvimento de freios inibitórios e de mecanismos 

de autocontrole evitarão a nova delinquência – mais do que isso, evitarão a inconformidade e a 

revolta com a situação de classe e de pauperismo. 

 

3.3.3 Os planos futuros condizentes com a realidade 

 

O terceiro chavão, por sua vez, diz respeito à plausibilidade dos planos futuros do 

sentenciado sujeito ao exame criminológico, por vezes articulada com a perquirição acerca da 

manutenção ou ruptura dos vínculos familiares. 

                                                        
36 Disponível em: <http://www.ssp.sp.gov.br/Estatistica/Pesquisa.aspx>. Acesso em 26 de março de 2018. 
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Quanto a estes últimos, de imediato se percebe que a análise passa no mais das vezes ao 

longe de qualquer questionamento crítico sobre os laços e vínculos familiares, considerados no 

contexto das expressões da chamada “questão social”. Famílias pobres teriam condições 

socioeconômicas de visitar semanalmente seus membros encarcerados, principalmente aqueles 

presos em penitenciárias a quilômetros de distância do local de residência? Há políticas de 

aproximação familiar, com serviços públicos necessários a essa aproximação, principalmente 

de transporte acessível?  

Ao mesmo tempo em que o Estado não garante um direito mínimo do preso (a 

convivência familiar) imprescindível para ser satisfatoriamente executado o duvidoso projeto 

ressocializador previsto na Lei de Execução Penal, esse mesmo Estado, por meio de seus 

peritos, lança luzes de análise e valoração apenas para o fato de se as visitas e contatos 

familiares ocorrem ou não. Como se não existissem carências materiais, como se o transporte 

semanal por longas quilometragens, por vezes em horário de trabalho, fosse irrelevantemente 

subsumido pela visita, os exames criminológicos reproduzem uma valoração negativa ou 

positiva a depender dos laços familiares, ignorando as condições e meios de vida dessas 

famílias. 

Assim, mais do que uma crítica às próprias concepções de família elitistas e 

preconceitos quanto aos arranjos familiares e comunitários da classe trabalhadora (RAUTER, 

2013), é necessário repensar que condições e circunstâncias sociais dificultam ou impedem essa 

aproximação familiar – evidentemente que, para além da crítica ao exame criminológico em si, 

pensar-se na própria legitimidade punitiva de um Estado que nega direitos ou condições 

mínimas de exercício destes. 

Os vínculos familiares, então, seriam uma pista, um indício de que o sentenciado traçou 

planos futuros condizentes com a sua realidade de preso e possivelmente egresso, ainda que 

sob uma poderosa assepsia das expressões da contradição entre capital e trabalho que perpassam 

a história de vida dessas pessoas. Um elemento de informação que, cotejado com os próprios 

planos verbalizados durante a entrevista para o exame, pode determinar a eventual declaração 

ou negação de direitos em sede de execução. 

Mas que planos seriam esses? É certo, como vimos, que as pessoas privadas de liberdade 

não flutuam socialmente, senão compõem classes sociais, e, como na hipótese que tomamos 

por válida, cada vez mais integrando o precariado. Consequentemente, os planos futuros dessas 

pessoas devem ser condizentes com sua condição de classe para que sejam considerados como 

válidos e aceitáveis. 
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Se em experiências passadas a imposição e a coercitiva conformação com a situação de 

pobreza e imposição do trabalho capitalista se dava por meio de legislações específicas, como 

as leis de pobres na Inglaterra (MARTINELLI, 2011), hoje o controle se exerce pela tecnologia 

mais sofisticada do exame, à medida em que neste se buscará aferir o quanto o sentenciado de 

fato assimilou – e, por conseguinte, aceitou e se conformou – da sua condição de classe e a 

propalada inevitabilidade desta. 

Ao fim e ao cabo, é imperioso repisar que não está nos limites ou mesmo no escopo 

deste trabalho compreender por que os exames criminológicos ainda são feitos, em grande 

proporção, no fantasmagórico rastro dos prognósticos de reincidência, atualizados na forma dos 

três chavões vistos acima. Ora, se o ambiente profissional dos peritos é o da autonomia relativa 

(IAMAMOTO, 2013), não se pode, apenas de uma análise das práticas, formular qualquer tipo 

de conclusão dos sentidos e fundamentos destas. 
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4. ENFRENTAMENTO E RESISTÊNCIA: CONSERVADORISMO EM CURTO-

CIRCUITO 

 

Uma das principais premissas desta dissertação é a de que o garantismo penal é uma 

estratégia de defesa de direitos humanos, não um projeto político fundamentado por seus 

próprios termos. Dito de outro modo, enxergamos um horizonte de muitas perspectivas de 

superação do sistema penal e das perversas funções latentes da pena, porém prevalece a 

preocupação com o tempo presente e imediato. 

Nesse sentido, não podemos deixar de concordar e endossar propostas pelo fim do 

exame criminológico, como as de Torres (2013) e de Barros e Junqueira (2010); porém, 

sabemos que a simples defesa acadêmica da tese não implicará sua extinção no curto prazo, 

certo de que o ínterim até uma evolução abolicionista dos marcos jurídicos e ideológicos será 

marcado pelas mesmas violências do momento presente. 

Deve-se reconhecer, portanto, que na caminhada até as possibilidades descortinadas 

nesse horizonte abolicionista, muitos exames criminológicos continuarão sendo realizados, 

condicionando o acesso a direitos em sede de execução pelos sentenciados. Até porque, como 

já exposto acima, ainda que uma intensa batalha contra o exame criminológico tenha sido 

travada após reforma recente da Lei de Execuções Penais, a Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores o manteve, ainda que limitado a hipóteses excepcionais, inclusive sumulando o 

entendimento. 

Uma defesa urgente de direitos humanos no cárcere, portanto, deve traçar estratégias de 

enfrentamento da questão na esfera do exercício profissional cotidiano, sob pena de persistirem 

inúmeras violações de direitos humanos até sua total abolição, ou mesmo a abolição do próprio 

Direito Penal e suas agências. 

Outra questão que deve ser sempre relembrada é o já mencionado fato de que o ambiente 

profissional dos peritos é pautado por uma autonomia relativa (IAMAMOTO, 2013), razão pela 

qual uma simples recusa à realização do exame, ainda que motivada e justificada, não poderia 

tout court se sustentar em resistência ao sistema penal. Nesse caso, haveria uma reação 

conservadora, provavelmente mais intensa do que a enfrentada pelo Conselho Federal de 

Psicologia quando da normatização contrária ao exame criminológico, uma vez que direcionada 

contra um profissional isolado e não uma entidade. 

É nesse ponto, especificamente, que mira esta dissertação: estratégias de enfrentamento 

e resistência ao conservadorismo dentro dele próprio, usando de sua própria linguagem, de seus 

preconceitos e chavões. Estratégias que, usando elementos do próprio sistema penal, causem o 
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seu curto-circuito, corroendo o conservadorismo a partir de uma perspectiva interna e, 

sobretudo, tornando possível, em alguma proporção, o exercício de direitos humanos nesse 

contexto. 

Essas estratégias, por sua vez, não podem se limitar apenas ao trabalho estritamente 

técnico no processo de execução. Deve-se lembrar, como bem alerta Iamamoto (2010, p. 266-

7) que a atuação sociojurídica “envolve, mas extrapola, o Poder Judiciário, abrangendo as 

políticas públicas formuladas e implementadas pelo Poder Executivo”. 

Torres (2005; 2007; 2013) trouxe apontamentos importantes para o debate dessas 

estratégias, destacando-se: a crítica às tradições conservadoras do exercício profissional no 

cárcere; a superação do burocratismo cotidiano; o reconhecimento do caráter atécnico e 

acientífico dos laudos produzidos a título de exames criminológicos; a politização dos próprios 

sentenciados por meio do trabalho do Serviço Social. 

Esses apontamentos, por sua vez, erigem de questionamentos legitimamente pautados 

pelo projeto ético-político para o Serviço Social, emancipatório e radicalmente comprometido 

com a defesa intransigente dos direitos humanos, além de orientado pela “apreensão crítica do 

processo histórico como totalidade” e do “significado social da profissão, desvelando as 

possibilidades contidas na realidade social” (YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, 

p. 24). 

Lembre-se que o Serviço Social reporta a uma profissão engajada em um projeto de 

transformação societária emancipatório e democrático, de ativa atuação contra as opressões e 

marginalizações decorrentes das diversas expressões da chamada “questão social”. Não é outra 

a compreensão e interpretação possível do Código de Ética Profissional vigente, inscrito na Lei 

8.662/93 – a qual regulamentou a profissão de assistente social no país e que é considerada um 

dos grandes pilares da renovação do Serviço Social brasileiro nos anos 1990 (IAMAMOTO, 

2013).  

Trata-se, em realidade, de um projeto ético-político profissional plasmado no Código 

de Ética que reporta a uma “construção coletiva do Serviço Social Brasileiro nas últimas quatro 

décadas, tecida nas lutas sociais pela emancipação política, tendo como horizonte a construção 

de outra sociabilidade para além do capital” (RAICHELIS, 2017, p. 27). 

A partir desses apontamentos cabe pensar estratégias de enfrentamento e resistência ao 

conservadorismo, sempre a partir de uma perspectiva cética, porém crítica, no sentido de que 

uma evolução abolicionista é tangível, mas num decurso de prazo perigoso àqueles que a 

aguardam enquanto subjugados pelas agências que operam no sistema penal. Igualmente, 

abrem-se rotas de resistência pelo fortalecimento de perspectivas políticas que não 



 62 
 

compartilhem dos valores estritamente ligados à acumulação e à “valorização da posse privada 

dos objetos no lugar das relações humanas” (BARROCO, 2011, p. 209). 

Essas estratégias, por sua vez, devem ser articuladas em consideração às três dimensões 

do exercício profissional do Serviço Social: teórico-metodológica, ético-política e técnico-

operativa (GUERRA, 2009). Reconhece-se esta última, aliás, como “a forma de aparecer da 

profissão”, desprendida de qualquer mitologia da neutralidade, “travejada pela dimensão ético-

política e [...] aportada em fundamentos teóricos”, possibilitando a interrelação entre essas três 

dimensões uma compreensão, à luz da totalidade, de que os limites e possibilidades de 

intervenção profissional são dados pelas próprias contradições da sociedade capitalista 

(GUERRA, 2017, p. 50). 

E, considerando referidas dimensões, é inegável que qualquer estratégia de resistência 

e embate ao conservadorismo perpassa, necessariamente, desenvolvimentos no bojo da 

dimensão teórico-metodológica, por meio de uma formação acadêmica orientada para a crítica 

do sistema penal e do trabalho de assistentes sociais nos espaços profissionais desse sistema e 

de suas agências. 

Entretanto, na produção acadêmica do Serviço Social há uma carência de estudo em 

temas como o fenômeno criminal e a reação social ao delito, inclusive no que diz respeito à 

apresentação de trabalhos e pesquisas em congressos e encontros acadêmicos (GONÇALVES, 

2010). 

Compreender o baixo interesse acadêmico pelo tema foge aos limites e objetivos dessa 

dissertação. Ainda assim, é preciso anotar desde já a relevância da questão, a necessidade 

premente de se desenvolverem maiores e mais aprofundados estudos sobre esse desinteresse 

acadêmico, os possíveis traços conservadores que ainda (des)orientam a pesquisa sobre o 

Serviço Social no sistema penal e, sobretudo, avançando no estudo crítico criminológico pelo 

prisma interdisciplinar a partir do Serviço Social. 

Não obstante, existem estratégias de resistência que podem ser desenvolvidas no nível 

do cotidiano, as quais são, enfim, objeto desta dissertação. 

 

4.1 O Serviço Social na emergência do cárcere 

 

Como visto acima, na execução penal, cumprem-se tanto as funções manifestas quanto 

latentes da pena. Por isso, a expressão de um projeto político encarcerador que almeja conter e 

segregar do espaço social as classes ditas perigosas e indesejadas se dá de forma irrefreável. Da 

mesma forma, travam-se discussões em torno dos exames criminológicos, dos prognósticos de 
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reincidência e do dito requisito subjetivo aos direitos em execução com caráter absolutamente 

acientífico. 

Em contradição e contraposição, o projeto político profissional do Serviço Social segue 

na exata contramão das expressões e desse próprio projeto político de encarceramento em 

massa, ainda que as práticas cotidianas de profissionais cuja identidade é atribuída nem sempre 

caminhem no mesmo diapasão desse projeto. 

Nesse espaço de contradição, defende-se, nesta dissertação, que a mera negação, ou 

mesmo uma aprofundada desconstrução e crítica à fragilidade técnico-científica do exame 

criminológico não se mostra como uma estratégia de resistência adequada e suficiente no nível 

raso dos laudos e pareceres juntados aos autos processuais. 

Como já afirmado em outra oportunidade mais acima, práticas profissionais isoladas 

não geram revoluções nem desconstroem paradigmas, além de ensejarem respostas 

institucionais mais truculentas e enfáticas, porque direcionadas a um profissional específico. 

Acredita-se, em realidade, que o enfrentamento mais tecnicamente aprofundado aos 

exames criminológicos e aos persistentes prognósticos de reincidência deve ser realizado na 

ampla esfera dos Conselhos, pelos CRESS e pelo CFESS, articulando-se com os conselhos e 

demais organizações da Psicologia e do Direito, além de instituições de defesa de direitos 

humanos, sobretudo a Defensoria Pública. Essa resistência, inclusive, deve ser promovida 

especialmente na dimensão teórico-metodológica do Serviço Social, por meio de formações 

que efetivamente contemplem a questão – bem como a própria prática profissional no sistema 

de justiça penal – de forma aprofundada, interdisciplinar e crítica. 

Em paralelo, uma estratégia de enfrentamento pode ser travada no próprio cotidiano 

profissional, conectada à ideia do garantismo penal como proposta por uma teoria agnóstica da 

pena: elaborar laudos e pareceres que, a despeito de conscientemente críticos, utilizem da 

própria linguagem e falácias da ressocialização e das finalidades manifestas da pena que, ao 

final, sirvam à defesa dos direitos humanos dos sentenciados. 

Tomamos a liberdade de chamá-la de Serviço Social na emergência do cárcere, porque 

seria uma prática profissional orientada para a defesa imediata de direitos no cárcere de 

Zaffaroni et al. (2011), que não rompe nem desafia diretamente o sistema penal, mas utiliza de 

seu próprio repertório para tensioná-lo ao máximo grau de contradição possível, tornando a 

efetivação dos direitos humanos no caso concreto a única decisão logicamente racional e 

justificável – sem perder de vista um horizonte abolicionista, no longo prazo. 

Por essa perspectiva utilitarista-garantista, a elaboração do laudo abandonaria a 

finalidade de produção probatória processual, na qual são respondidos quesitos que disfarçam 
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a inafastável pergunta acerca da nova delinquência. Lembre-se que, como vimos, os 

prognósticos de reincidência, em São Paulo, foram dissimulados em três chavões para se afastar 

o teor explícito da futurologia e se conferir um aspecto de alguma cientificidade aos exames 

criminológicos. 

Nesse jogo de dissimulações, então, o desafio seria, a partir da posição política da 

radicalidade da emancipação humana (CARDOSO; TORRES, 2016) desenvolver um exercício 

profissional que dialogue com seu interlocutor dentro da linguagem esperada, mas sem se 

limitar às expectativas e à identidade atribuídas. 

 

4.2 A politização dos usuários 

 

Torres (2005; 2007; 2013) destaca a politização dos próprios encarcerados como uma 

forma de trabalho profissional questionador e, assim, transformador. 

Politizar os usuários e operar criticamente nessa perspectiva é uma ideia já defendida 

tranquilamente no Serviço Social quando se fala sobre a Assistência Social. Enquanto se aponta 

para a necessidade de se “apoiar as resistências cotidianas das classes subalternas em nossa 

sociedade”, deixando claro “que caminhamos profissionalmente junto aos nossos usuários” 

(YAZBEK, 2014, p. 687), também se fala da importância da “retomada da mobilização e da 

educação popular como instrumentos pedagógicos indispensáveis da luta dos trabalhadores e 

pensar as possibilidades desses processos no âmbito da assistência” (CFESS, 2011, p. 230). 

No contexto dos exames criminológicos, essa politização, mais do que necessária, é 

desafiadora. Isso porque, pela lógica do exame criminológico, o sentenciado é apenas um 

examinando, alguém que será objeto de um exame que lhe é externo e alheio, para que, de 

forma alienada, sirva à elaboração de uma opinião supostamente técnico-científica sobre si, em 

especial visando a um prognóstico de reincidência. Nesse sentido, o próprio enquadramento do 

sentenciado como usuário já se mostra uma revolucionária decisão política, conferindo-se a ele 

o status de sujeito. 

Parte-se, aqui, da proposta de Baratta (2017, p. 204) no sentido de uma substituição da 

lógica individual da confissão e do arrependimento pelo “desenvolvimento da consciência 

própria da condição de classe e das contradições da sociedade, por parte do condenado”. 

Esse processo de politização dos usuários, por sua vez, traria algumas consequências 

práticas importantes. 

Primeiro, conscientes de sua condição de classe e das funções latentes da pena, os 

sentenciados poderiam responder às perguntas durante a entrevista para fins de exame 
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criminológico conscientes de que tipo de exame se está realizando e de quais são as respostas 

esperadas. Nesse sentido, o exame criminológico perde o seu caráter autoritário e controlador 

e se reequilibra, em certo grau, a assimetria das relações saber/poder postas no momento da 

entrevista. 

Segundo, a (re)confissão do sentenciado perderia espaço para a consciência de sua 

situação sociopolítica. Em vez de se falar que o sentenciado admite seus erros e se mostra 

arrependido, haveria espaço para se falar, por exemplo, que reconhece sua situação de apenado 

e as consequências da sentença condenatória. 

Apesar de aparentemente sutil, a mudança é profunda, porque retira o sentenciado da 

posição de confessor e objeto de exame pericial, situando-o como sujeito de sua própria história, 

capaz de elaborar uma narrativa sobre si próprio que não seja automaticamente considerada 

inverídica e, portanto, imediatamente desprezada.  

Ao se falar que o sentenciado reconhece sua situação de condenado, tout court, está ao 

mesmo tempo o técnico afirmando que ele reconhece que foi condenado pela prática de um 

comportamento desviante criminalizado pela lei penal e, implicitamente, informa que o 

sentenciado está esclarecido de que sua conduta desviante foi objeto de criminalizações 

primária e secundária por um sistema penal eminentemente seletivo. 

Da mesma forma, a informação de que o sentenciado reconhece as consequências 

negativas de sua conduta e, outrossim, da sentença condenatória, está o sentenciado a admitir 

que sabe ser integrante de uma classe social indesejada para o projeto político em andamento – 

e que, portanto, as suas condutas que coloquem em risco a ordem das coisas naquele capitalismo 

são desvios puníveis, enquanto aquelas que perpetuam as diferenças socioeconômicas de classe 

são “ilegalismos” tolerados. 

Terceiro, ao se indagar se o sentenciado possui planos futuros condizentes com sua 

realidade, o Serviço Social agnóstico poderia responder apenas e sucintamente que sim, em vez 

de avançar em julgamentos se o plano formulado pelo sentenciado é adequado a um pré-

julgamento sumário cristalizado no laudo. 

Pouco importaria a especificidade desse plano futuro, já que, como visto, no capitalismo 

contemporâneo as oportunidades de trabalho ao precariado são escassas e sem quaisquer 

garantias de empregabilidade ou de direitos sociais trabalhistas. Bastaria se fazer referência ao 

fato de que o sentenciado tem planos de futuro condizentes com a sua condição de classe 

trabalhadora, ficando implícito que está politicamente conscientizado do conflito de classes e 

da posição que dele se espera. 
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A politização dos sentenciados, reconhecidos agora como usuários do Serviço Social e 

não objetos de uma perquirição controladora, transcenderia, portanto, a esfera da 

conscientização e da intervenção direta, alcançado também a própria esfera dos conteúdos dos 

laudos e pareceres. 

E é nessa esfera que há potencialidades enormes de defesas de direitos, já que o discurso 

do Serviço Social restaria completamente afinado com seu projeto político profissional 

emancipatório, mas ainda assim compartilharia a mesma linguagem esperada, conservadora e 

de forte influência positivista.  

Nesse movimento, cria-se um falso diálogo, à medida em que o profissional do Serviço 

Social será ouvido e terá sua manifestação técnica considerada – diversamente do que ocorreria 

no embate teórico direto, ainda que absolutamente fundamentado – e, assim, produzirá uma 

prova favorável ao sentenciado, pela lógica conservadora do processo de execução. Essa prova, 

por sua vez, tensiona ao máximo grau possível o discurso jurídico, dificultado a violação de 

direitos ao conduzir o debate processual para solo garantista, provocando um curto-circuito no 

conservadorismo. 

Além disso, esse processo de politização, antes mesmo das entrevistas e dos laudos, já 

implicaria o (re)conhecimento pelos sentenciados da situação de subordinação no jogo 

verdade/poder ao qual são sujeitos, podendo, então, atuar consciente e criticamente em 

resistência às falanges do projeto político de encarceramento seletivo posto. 

Ora, se o exame criminológico é uma aferição prognóstica de reincidência sem caráter 

científico, ao sentenciado deve ser garantido o direito de participar dessa produção falaciosa de 

prova nos mesmos termos, já informado de que nesse jogo de verdade e poder, nada mais se 

pretende averiguar do que uma preconceituosa visão de conformismo de classe.  

Se não se busca propriamente a verdade psíquica, mas apenas a verdade material das 

condições de não rebeldia do sentenciado e de segurança à ordem capitalista, nada mais justo 

que, antes da entrevista, esteja plenamente informado o sentenciado dessa busca, para interagir 

da forma que compreender mais estratégica no exercício legítimo de seu direito constitucional 

de autodefesa. 
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5. CONCLUSÕES 

 

O sistema penal, historicamente construído como um instrumento de dominação de 

classes, opera sob uma lógica seletiva, tolerando atos praticados pelas classes dominantes e, ao 

mesmo tempo, criminalizando atos praticados pelas classes dominadas, notadamente a classe 

trabalhadora. 

Essa operação de seleção, seja na esfera da criminalização primária, seja na secundária, 

visa prioritariamente àqueles já despojados e alienados do produto de seu trabalho na ordem 

capitalista, marcados pelas expressões da dita “questão social” no contexto de uma sociedade 

em constante tensão e conflito. São selecionados corpos de determinadas classes sociais, 

portanto. 

Sobre esses corpos da classe trabalhadora foram sendo produzidos diversos discursos, 

especialmente para o seu controle e para a manutenção da ordem capitalista. Esses discursos, 

por sua vez, dizem respeito não apenas às funções manifestas da pena, quais sejam, as funções 

explícitas, mas reportam sobretudo às chamadas funções latentes, estas sim imediatamente 

atinentes ao projeto político posto de dominação de classes e de manutenção dessa divisão na 

ordem capitalista. 

Historicamente, uma das primeiras funções latentes da pena de prisão foi a de 

docilização dos corpos, preparando-os para sua conformação de classe e transformação em 

mão-de-obra. Falava-se, assim, do encarceramento como forma de construção do operário-

padrão. Para tanto, o discurso construído e cristalizado foi o de um paradigma terapêutico, 

encarando-se o delinquente como uma espécie de doente social, deixando às agências penais a 

incumbência de curá-lo e ressocializá-lo ao seu papel atribuído de classe – o que, 

evidentemente, foi o êxito da Criminologia Positivista. 

Posteriormente, já no final do Século XX, viu-se uma paulatina depreciação desse 

paradigma terapêutico em favor de um novo ideário de neutralização social, focado, 

essencialmente, na contenção e retirada do espaço social das classes ditas perigosas, reforçando, 

inclusive, ideias discriminatórias de raça e de gênero. Esse novo paradigma, sem afastar o 

paradigma terapêutico, apenas o colocando em segundo plano, passou a orientar o sistema penal 

e suas agências, sendo perceptível, por exemplo, em políticas como as de “Guerra às Drogas”, 

responsáveis pelo encarceramento em massa de pobres negros. 

Essa mudança de paradigmas, por sua vez, é simultânea e contemporânea aos ataques 

neoliberais à ideia de Estado de Bem-Estar Social, ao desmantelamento desse modelo de 

Estado, onde implementado, bem como desmantelamento de Estados que, em alguma medida, 
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tentavam sua implementação – como o Brasil. Assim, ao mesmo tempo em que se deteriora a 

garantia de direitos sociais, inclusive o direito à assistência social, recrudesce-se a resposta 

penal a crimes praticados pela população mais pobre, sendo a perseguição ao tráfico de drogas 

a mais agressiva e efetiva forma desse encarceramento em massa. 

Isso se justifica porque, com o neoliberalismo, o corpo perde o seu valor econômico 

ante o excesso de contingente no exército industrial de reserva e também em virtude da 

financeirização do capital. Assim, vê-se, em ascensão meteórica, a classe social do precariado, 

ainda mais vulnerável e exposta às incertezas e vicissitudes do capitalismo, já que despojada da 

mínima garantia conferida à classe trabalhadora no Estado de Bem-Estar Social: a garantia de 

emprego, ainda que pauperizado, para não morrer de fome. 

Portanto, não se trata de uma mera coincidência histórica a contemporaneidade da perda 

de interesse na exploração da mão-de-obra excedente do precariado e da transformação das 

finalidades latentes da pena, do paradigma terapêutico ao paradigma neutralizador. Vislumbra-

se, em realidade, um processo histórico pertinente às próprias mudanças do capitalismo nesse 

percurso. 

Nesse contexto, o exame criminológico será trazido ao Brasil ainda sob a forte 

influência do pensamento criminológico positivista, restando incorporado à legislação como 

um instrumento de controle e, sobretudo, de aferição da possível reincidência do sentenciado.  

Mais ainda, a ideia da possibilidade de que peritos técnicos da Psicologia e do Serviço 

Social tenham o poder de adivinhar o futuro e antever a reincidência do condenado será tão 

fetichizada que, mesmo com as alterações da Lei 10.792/2003, o exame criminológico 

sobreviverá como prognóstico de reincidência, em que pese sofrer uma substancial limitação e 

restrição pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

Além disso, como forma de sobrevivência ante as pungentes críticas sobre a futurologia 

das reincidências, será abandonada a prognose explícita no exame, substituída, em São Paulo, 

principalmente por três chavões que, em realidade, nada mais visam expressar do que um 

prognóstico de reincidência disfarçado: a (re)confissão perante o técnico-perito e o 

arrependimento; os freios e mecanismos de autocontrole, bem como a capacidade do 

sentenciado de lidar com suas frustrações; e os planos futuros condizentes com a realidade do 

examinado. 

Esses chavões, como visto, são insustentáveis do ponto de vista científico, como já era 

insustentável o próprio exame criminológico e sua ideia de aferição do porvir, completamente 

desconectada das competências profissionais do Serviço Social e da Psicologia – tendo sido, 

inclusive, objeto de normas éticas do Conselho Federal de Psicologia, derrubadas pelo Poder 
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Judiciário. O enfrentamento deles, portanto, é imprescindível e deve ser realizado na esfera 

acadêmica na atuação dos Conselhos (CRESS, CFESS, CRP, CFP) e de instituições de defesa 

de direitos humanos, como a Defensoria Pública. 

Entretanto, no ínterim da espera desse enfrentamento, bem como no percurso trilhado 

pelo enfrentamento criminológico crítico ao próprio sistema penal e à pena de prisão, surge a 

necessidade urgente de se promover a defesa de direitos humanos daqueles selecionados pelo 

sistema penal e que, hoje e agora, estão sofrendo formas de violência e opressão que não podem 

aguardar uma reforma abolicionista sem prazo definido. É preciso traçar estratégias de 

resistência direta e imediata, reconhecendo-se os limites impostos pela relativa autonomia 

profissional, bem como as dificuldades de se promover um enfrentamento tout court ao exame 

criminológico por meio de aportes teórico-metodológicos na letra fria dos laudos e pareceres. 

Tomou-se a liberdade, nesta dissertação, de denominar o Serviço Social preocupado 

com essas estratégias de Serviço Social na emergência do cárcere, orientado pela teoria 

agnóstica da pena e direcionado para a realização da defesa intransigente de direitos humanos 

e do projeto ético-político de radical emancipação humana ainda que na (de)pendência de 

projetos criminológicos críticos abolicionistas.  

Como principal estratégia concreta desse Serviço Social dito na emergência do cárcere, 

apontou-se para a politização dos sentenciados, reconhecendo-os como usuários do Serviço 

Social e não como meros objetos de uma prática profissional conservadora e decorrente de uma 

identidade atribuída pelo capitalismo. Nesse sentido, o trabalho profissional orientado por essa 

perspectiva de politização crítica dos sentenciados abre espaço não só para a conscientização 

política deles, como também para que os chavões que disfarçam a prognose de reincidência 

sejam suficientemente respondidos por meio do laudo, sem que este venha a ser desconsiderado 

ou ocasione questionamentos sobre o profissional, ao mesmo tempo em que não sirva de 

instrumento para a violação de direitos do sentenciado examinado, senão o contrário. 

Além disso, para essa prática profissional crítica à violência do sistema penal se suscitou 

a importância de não se avançar individualmente para uma ruptura do conservadorismo penal, 

seja porque um ato assim isolado ensejaria uma reação muito mais enérgica das agências penais 

do que aquela já enfrentada por instâncias coletivas, como os Conselhos de Classe, seja porque 

a resistência isolada de um único profissional poderá implicar os opostos efeitos ao sentenciado 

– ou, dito de outro modo, seria uma prática profissional bem intencionada mas de frágil 

estratégia para a defesa de direitos. 

Nesse sentido, o que se propõe na produção dos laudos e pareceres que comporão os 

exames criminológicos é uma prática profissional crítica que saiba utilizar a mesma linguagem 
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do conservadorismo para tensioná-lo à contradição – seguindo a mesma lógica defendida na 

zaffaronista teoria agnóstica da pena, qual seja, de utilizar todos os elementos disponíveis para 

a construção do disfarçado prognóstico de reincidência e, em vez de se atender às expectativas 

conservadoras, desconstruí-las e efetivar, nesse espaço, os direitos do sentenciado.  

É também uma prática preocupada em garantir que a execução penal seja menos 

estranha e alheia à classe trabalhadora aprisionada – como lhe são, em geral, as tomadas de 

decisão sobre sua vida na sociedade capitalista – por meio da sua politização e conscientização 

crítica, clarificando as falácias justificadoras do exame criminológico mas, ao mesmo tempo, a 

necessidade de se dialogar com elas, já que não serão derrubadas por um único laudo. 

Significa reconhecer, portanto, que é pouco útil uma prática profissional que tente se 

opor, no limitado espaço do laudo, ao demandado prognóstico de reincidência e aos chavões da 

(re)confissão, dos freios inibitórios e dos projetos de vida condizentes com a realidade. 

Estrategicamente, parece-nos mais interessante inserir as condições de precariedade, classe e 

raça do sentenciado nesses termos, traduzindo-as e pontuando-as dentro do que é demandado 

para, sobretudo, demonstrar como essas mesmas condições não implicam automaticamente a 

ausência de condições para a aquisição de direitos como a progressão de regime e o livramento 

condicional. 

Dito de outro modo, não se pode, em absoluto, afirmar que o sentenciado não ostente 

requisito objetivo para esses direitos em virtude de pobreza (sua e de sua família), da 

precarização estrutural do trabalho, do desmantelamento de políticas públicas por um projeto 

neoliberal em curso, ou mesmo pela falsa esperança de um arrependimento quase confessional 

como condicionante de todo o futuro de sua vida. Porém, enquanto ações de ordem coletiva e 

de grandeza societária não impactam no sentido da dissolução desses chavões questionados e 

aferidos, é por meio da sua endonegativa que se faz possível uma prática profissional de 

resistência e de afirmação de direitos no cárcere. 
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